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Apresentação

A Agenda 2030, lançada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, é 
poderosa e mobilizadora. Seus 17 objetivos e 169 metas buscam identificar pro-
blemas e superar desafios que têm eco em todos os países do mundo. Por serem 
interdependentes e indivisíveis, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) demonstram com clareza, para quem se debruça sobre eles, o que é a bus-
ca por sustentabilidade.

Refletir e agir sobre essa Agenda é uma obrigação e uma oportunidade para a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). A busca incessante por 
uma agricultura sustentável está no cerne de uma instituição dedicada à pesqui-
sa e à inovação agropecuária. E a agricultura sustentável é um dos temas mais 
transversais aos 17 objetivos. Esta coleção de e-books, um para cada ODS, ajuda 
a sociedade a perceber a importância da agricultura e da alimentação para cinco 
dimensões prioritárias – pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias –, os cha-
mados 5 Ps da Agenda 2030.

A coleção é parte do esforço para disseminar a Agenda 2030 na Instituição, ao 
mesmo tempo em que apresenta para a sociedade global algumas contribuições 
disponibilizadas pela Embrapa e parceiros com potencial para impactar as reali-
dades expressas nos ODS. Conhecimentos, práticas, tecnologias, modelos, pro-
cessos e serviços que já estão disponíveis podem ser utilizados e replicados em 
outros contextos a fim de apoiar o alcance das metas e o avanço dos indicadores 
da Agenda.

O conteúdo apresentado é uma amostra das soluções geradas pela pesquisa 
agropecuária na visão da Embrapa, embora nada do que tenha sido compilado 
nestes e-books seja fruto do trabalho de uma só instituição. Todos fazem parte do 
que está compilado aqui – parceiros nas universidades, nos institutos de pesquisa, 
nas organizações estaduais de pesquisa agropecuária, nos órgãos de assistência 
técnica e extensão rural, no Legislativo, no setor produtivo agrícola e industrial, 
nas agências de fomento à pesquisa, nos órgãos federais, estaduais e municipais.

Esta coleção de e-books é fruto de um trabalho colaborativo em rede, a Rede ODS 
Embrapa, que envolveu, por um período de 6 meses, cerca de 400 pessoas, entre 
editores, autores, revisores e grupo de suporte. O objetivo desse trabalho inicial 
foi demonstrar, na visão da Embrapa, como a pesquisa agropecuária pode contri-
buir para o cumprimento dos ODS.



É um exemplo de produção coletiva e de um modo de atuação que deve se tor-
nar cada vez mais presente na vida das organizações, nas relações entre público, 
privado e sociedade civil. Como tal, a obra traz uma diversidade de visões sobre o 
potencial de contribuições para diferentes objetivos e suas interfaces. A visão não 
é homogênea, por vezes pode ser conflitante, assim como a visão da sociedade 
sobre seus problemas e respectivas soluções, riqueza captada e refletida na cons-
trução da Agenda 2030.

Estes são apenas os primeiros passos na trajetória resoluta que a Embrapa e as 
instituições parceiras desenham na direção do futuro que queremos.

Maurício Antônio Lopes 
Presidente da Embrapa



Prefácio

O presente e-book tem como finalidade a apresentação das pesquisas desenvol-
vidas pelas Unidades da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
e seus parceiros no que diz respeito ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
14 (ODS 14) da Organização das Nações Unidas (ONU), intitulado Vida na água. 
Esse ODS está inserido num conjunto de 17 objetivos pactuados, em 2015, pelos 
estados-membros da ONU, por meio de um plano de ação para erradicar a pobre-
za, proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade: 
a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Este e-book foi dividido em seis capítulos. No primeiro capítulo, é feita uma contex-
tualização de como foi elaborada essa Agenda, quais são os problemas que o ODS 
14 pretende resolver até 2030 e suas 11 metas pactuadas, que incluem a redução da 
poluição marinha e o gerenciamento de forma sustentável dos ecossistemas mari-
nhos e costeiros, por meio da conservação de zonas costeiras, consideradas os ber-
çários da vida marinha. Além disso, é realizada uma breve descrição do panorama 
brasileiro e o histórico de atuação da Embrapa nas metas propostas para esse ODS.

No Capítulo 2, cujo título é Atual situação dos mares, oceanos e regiões costeiras, é 
feita uma análise dos problemas enfrentados para a sustentabilidade dos oceanos 
e mares no mundo e, mais especificamente, no Brasil; da ocupação desordenada, 
da poluição, do desmatamento, que afetam a vida na água. É descrito como várias 
espécies marinhas estão desaparecendo nos mares, rios e mangues, mesmo após a 
criação de áreas de conservação e de programas voltados à preservação ambiental 
no Brasil.

O Capítulo 3, Conservação, uso e gestão de recursos e ecossistemas marinhos, aborda 
a atuação da Embrapa, em parceria com instituições de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I) nacionais e internacionais, no avanço do conhecimento científico 
e na transferência de tecnologias, de forma a melhorar a saúde dos oceanos e au-
mentar a contribuição da biodiversidade marinha para a sustentabilidade de países 
em desenvolvimento (metas 14.a, 14.1, 14.2, 14.4 e 14.5).

O Capítulo 4, Uso sustentável dos mares para soberania alimentar, mostra como a 
aquicultura marinha poderá contribuir para o aumento na oferta de alimentos 
para a população mundial. São descritas as ações, projetos e resultados de pes-
quisa da Embrapa e seus parceiros para o alcance da meta 14.7 – Aumentar os 
benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento 
e os países de menor desenvolvimento relativo, a partir do uso sustentável dos 



recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aqui-
cultura e turismo1.

No Capítulo 5, Desenvolvimento sustentável da pesca, é feita uma descrição de como 
a Embrapa, em parceria com diversas instituições, vem atuando no desenvolvimen-
to de projetos e ações para aumentar o conhecimento científico, melhorar a saúde 
dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade marinha para o desen-
volvimento socioeconômico do País por meio da pesca artesanal e suas vertentes. 
Além disso, são citadas as ações que visam à conscientização dos pescadores arte-
sanais de pequena escala para o uso sustentável dos recursos marinhos.

No Capítulo 6, Avanços e desafios futuros, é feita uma síntese dos problemas levanta-
dos ao longo deste e-book e as soluções apresentadas. Qual é o papel da Embrapa 
na conservação e no uso dos mares e oceanos e como esse compromisso está apre-
sentado no Plano Diretor da Empresa.

Editores Técnicos

1	 Disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/ods14/>.

https://nacoesunidas.org/pos2015/ods14/
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Capítulo 1

Vida na água: conservação e uso 
responsável dos mares, oceanos 
e ambientes costeiros
Fabíola Helena dos Santos Fogaça
Angela Aparecida Lemos Furtado
Carlos Alberto da Silva
Marcos Tavares-Dias
Alexandre Kemenes
Eric Arthur Bastos Routledge

Introdução
Os oceanos cobrem três quartos da superfície do planeta, conectam as popula-
ções por meio dos portos e mercados, constituindo-se em importante herança 
natural e cultural para a humanidade. Os  ambientes marinhos realizam impor-
tantes serviços ambientais: fornecem aproximadamente metade do oxigênio que 
respiramos, absorvem mais de um quarto do dióxido de carbono (CO2) que pro-
duzimos, desempenham importante papel no ciclo da água e no sistema climáti-
co, além de serem uma fonte essencial de biodiversidade. Tudo isso contribui para 
a sustentabilidade dos ecossistemas, marinhos e continentais, assim como para o 
desenvolvimento econômico, para a erradicação da pobreza, segurança alimen-
tar, transporte e tráfego marítimo, para a geração de trabalho digno e meios de 
sobrevivência (Nações Unidas, 2017).

Apesar dos inúmeros benefícios que a vida na água nos traz, os efeitos adversos 
das alterações globais agravados pela ação humana podem ser vistos na elevação 
da temperatura dos oceanos, acidificação de mares e zonas costeiras, desoxige-
nação de ambientes marinhos, elevação do nível dos mares, desgelo das calotas 
polares, erosão das zonas costeiras, assoreamento da foz de rios, ventos extremos, 
poluição, exploração desordenada de recursos petrolíferos, redução dos estoques 
pesqueiros, alterações na fisiologia e metabolismo de espécies aquáticas em de-
corrência da bioacumulação de substâncias nocivas no ambiente, sobrepesca, 
pesca ilegal, conflitos, dentre muitos.

No sentido de constituir um fórum para discussões e alinhar decisões a respeito da 
sustentabilidade dos oceanos, foi firmada, em 1982, em Montego Bay na Jamaica, 
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a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (Unclos), que normatizou 
inúmeras ações, como o trânsito marítimo, a delimitação de fronteiras, os regula-
mentos ambientais, a investigação científica, o comércio e a resolução de conflitos 
internacionais. O Brasil ratificou sua participação na Unclos em 22 de dezembro de 
1988 (Nações Unidas, 2017). Em 2012, a Conferência das Nações Unidas sobre Desen-
volvimento Sustentável (RIO+20) considerou os oceanos e as águas costeiras funda-
mentais para a sobrevivência do planeta, ressaltando a importância da sua conser-
vação e utilização responsável, inclusive para erradicação da pobreza, segurança 
alimentar e garantia de trabalho digno, protegendo, ao mesmo tempo, a biodiversi-
dade, o ambiente marinho e as populações e os países que dependem dos recursos 
pesqueiros marinhos, e propondo a minimização e remediação dos impactos das 
mudanças climáticas nesses ecossistemas (Beirão; Pereira, 2014).

Diante desse cenário preocupante, em setembro de 2015, 193 estados-membros da 
Organização das Nações Unidas (ONU) reuniram-se para discutir uma nova agenda 
global comprometida com as pessoas, o planeta e a paz. A Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável apresenta 17 objetivos de desenvolvimento sustentável 
(ODS) que englobam 169 metas traçadas para fomentar um mundo melhor (Ma-
chado Filho, 2017). Dentre esses objetivos, a síntese do ODS 14, intitulada Vida na 
água, foi criada para promover, em linhas gerais, a conservação e o uso sustentável 
dos oceanos, mares, dos demais recursos pesqueiros e das zonas costeiras.

ODS 14 e a sua relação com o mundo
O movimento dos oceanos, por meio das correntes marítimas, distribui os nu-
trientes e o calor para as áreas costeiras (Figura 1), sendo a energia que movimen-
ta a vida no planeta, o motor que regula diversos processos naturais que geram 
nosso alimento, renovam a água e o ar que respiramos. Ao longo da história e até 
os dias de hoje, os oceanos e os mares são considerados vitais para o comércio, o 
transporte, a geração de energia, riquezas e alimentação (Nações Unidas, 2016).

Os oceanos contêm 97% da água do planeta e representam três quartos da super-
fície da Terra. Não é por acaso que mais de 3 bilhões de pessoas dependem dos 
mares e oceanos para sua subsistência, gerando cerca de 5% do produto interno 
bruto (PIB) global ou aproximadamente 3 trilhões de dólares por ano em decor-
rência do uso, comércio e outras atividades correlatas aos recursos e às indústrias 
marinhas. No entanto, o valor potencial desses recursos nunca poderá ser estima-
do, já que existem milhões de espécies marinhas não identificadas e apenas 200 
mil conhecidas (Nações Unidas, 2017).
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Figura 1. Detalhe da área costeira do Piauí.
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Espécies de algas marinhas, dentre as muitas funções biológicas que realizam, 
absorvem o dióxido de carbono atmosférico, produzido pelas emissões de gases 
de efeito estufa, e que têm causado acidificação dos mares e oceanos, além da 
elevação da temperatura global, como principais efeitos adversos. Essas mesmas 
espécies que ajudam na regulação do clima do planeta, participam da cadeia tró-
fica que alimenta bilhões de pessoas que dependem única e exclusivamente dos 
oceanos. Indiretamente, a pesca marinha emprega 200  milhões de pessoas no 
mundo. A mesma pesca que emprega e fornece alimento às populações mun-
diais, quando praticada de maneira irresponsável, contribui para o esgotamen-
to de muitas espécies de peixes, além de dificultarem uma gestão organizada e 
sustentável da pesca global, levando a perdas sociais, ambientais e econômicas 
imensuráveis. Por isso, estima-se que até 40% dos oceanos estejam afetados pelas 
atividades humanas, tais como a poluição, o empobrecimento da pesca e a perda 
de habitat costeiros (Nações Unidas, 2017).

O problema com a sustentabilidade dos oceanos é tão sério que, em 2017, um 
artigo publicado na revista científica BioScience, assinado por 15 mil cientistas de 
184 países e intitulado Segundo Aviso (A Second Notice), descreve que as pre-
visões feitas em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
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o Desenvolvimento, também conhecida como Eco 92, foram superadas em razão 
do elevado crescimento da população mundial (35% de aumento), com conse-
quente aumento nas emissões de dióxido de carbono pelo uso de combustíveis 
fósseis, agricultura de alto impacto, desmatamento, seca, perda de vida marinha e 
aumento das chamadas zonas mortas nos oceanos (Ripple et al., 2017).

A gestão cuidadosa desse recurso é fundamental para o desenvolvimento susten-
tável. Além disso, os recursos costeiros e marinhos são extremamente vulneráveis 
aos impactos da degradação ambiental, da poluição, da sobrepesca e da mudan-
ça global do clima. Nesse sentido, destacam-se, a seguir, alguns conceitos impor-
tantes associados a tais impactos, que também são particularmente relevantes 
para o Brasil, e que resultaram na elaboração das 11 metas de desenvolvimento 
sustentável propostas na Agenda 2030 (Brasil, 2017).

As metas propostas incluem evitar e reduzir significativamente, até 2025, a polui-
ção marinha de todos os tipos, em particular as oriundas de atividades terrestres, 
que provocam a dispersão de detritos e poluição por nutrientes, com ações liga-
das principalmente à disposição, à gestão e ao tratamento de resíduos sólidos, 
como esgotos e efluentes. As metas incluem também gerenciar e proteger de for-
ma sustentável os ecossistemas marinhos e costeiros, fortalecendo sua resiliência 
e agindo na sua restauração, a fim de alcançar oceanos saudáveis e produtivos, 
por meio da conservação de zonas costeiras, consideradas os berçários da vida 
marinha. Nessa mesma linha de atuação, até 2020, conservar pelo menos 10% 
das áreas costeiras e marinhas, de acordo com o direito nacional e internacional e 
com base nas melhores informações científicas disponíveis é também uma meta 
(Nações Unidas, 2017).

Para controle e monitoramento das mudanças climáticas nesses ambientes, uma 
das metas é minimizar e abordar os impactos da acidificação dos oceanos pela 
cooperação científica aprimorada em todos os níveis. Nesse aspecto, os editais 
europeus no âmbito do programa Horizonte 2020 (programa de financiamento 
europeu para pesquisa e inovação) já estão estabelecendo redes interinstitucio-
nais e multidisciplinares com o mesmo foco de investigação para aprofundar co-
nhecimentos, elencar prioridades e planejar ações de convivência e redução dos 
efeitos das mudanças climáticas nos ecossistemas marinhos. A relação ambiente, 
pessoas e pesca, em todas as suas vertentes, está contemplada em metas espe-
cíficas. Algumas delas, até 2020, são: regular a coleta e acabar com a sobrepesca, 
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada, assim como extinguir as práti-
cas de pesca destrutivas, implementar planos de manejo baseados na ciência, a 
fim de restaurar os estoques de peixes no menor tempo possível, pelo menos em 
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níveis que possam produzir um desenvolvimento sustentável da pesca para as 
espécies exploradas, além de fornecer acesso para pescadores artesanais em pe-
quena escala aos recursos e mercados. Também pretendem proibir certas formas 
de subsídios à pesca que contribuam para o excesso de capacidade, sobrepesca, 
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada, sendo que a negociação dos 
subsídios para pesca deve ser tratada dentro da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), priorizando-se ações que também benficiem os países em desenvolvi-
mento e menos desenvolvidos (Nações Unidas, 2017).

Em diversas metas percebe-se enorme preocupação com os pequenos estados 
insulares em desenvolvimento e países menos desenvolvidos. Isso porque, no 
tratado da Unclos, esses países já estão como público prioritário, a fim de garan-
tirem sua soberania sobre suas áreas de zona econômica exclusiva (ZEE) e mar 
territorial. Em virtude disso, até 2030, esses estados poderão aumentar os bene-
fícios econômicos gerados a partir do uso sustentável dos recursos marinhos, in-
clusive pela gestão sustentável da pesca, pela aquicultura e pelo turismo. Para 
isso, haverá investimento mundial no aumento do conhecimento científico, da 
capacidade de pesquisa e transferência de tecnologia marinha, a fim de melhorar 
a saúde oceânica e aumentar o contributo da biodiversidade marinha para o de-
senvolvimento desses países. E, por fim, espera-se melhorar a conservação e o uso 
sustentável dos oceanos e seus recursos por meio da implementação de fato do 
direito internacional, conforme refletido na declaração final da Rio+20: O futuro 
que queremos (Nações Unidas, 2012).

Dados e fatos importantes sobre o ODS 14 no Brasil
O Brasil possui zona costeira com mais de 500 mil km2, que abriga 19 metrópoles 
brasileiras onde vivem 45,7 milhões de pessoas (24% da população do País) (IBGE, 
2017). Essa mesma concentração urbana, que impõe pressão sobre os recursos 
naturais costeiros, é intercalada com áreas de baixa densidade demográfica, habi-
tadas por populações de pescadores e povos tradicionais com intrínseca relação 
com a biodiversidade marinha (Brasil, 2017). Por isso, e visando ao potencial eco-
nômico dos mares e oceanos, o País tem investido em compromissos ratificados 
em convenções e tratados internacionais para garantir sua soberania sobre sua 
ZEE, elaborando e desenvolvendo políticas nacionais voltadas à sustentabilidade 
de mares e oceanos.

Em primeiro lugar, o Brasil empenhou-se em participar das discussões acer-
ca do Direito do Mar, elaborando uma proposta de demarcação para os limites 
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oceânicos brasileiros que protegesse nossos interesses com relação ao território 
denominado Amazônia Azul, pela escala e diversidade de suas riquezas, cujo in-
teresse cresceu a partir da descoberta do Pré-Sal (Lima, 2015). Desde então, além 
de sua participação ativa na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
o Brasil também se tornou signatário das convenções sobre diversidade biológica 
e mudança do clima (Machado Filho, 2017).

Posteriormente, outras ações vieram na forma de programas e projetos. O pro-
grama Oceanos, Zona Costeira e Antártica tem como objetivos principais a for-
mação de recursos humanos, o desenvolvimento de pesquisas científicas para 
preservação ambiental e para conhecer o potencial mineral e biológico de áreas 
internacionais e da plataforma continental brasileira, além de fomentar a Política 
Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) que prevê o uso compartilhado do am-
biente marinho e a gestão da zona costeira, incluindo seus direitos de exploração 
(Brasil, 2017).

Outro projeto de gestão integrada da orla marítima, Projeto Orla, é responsável 
pelo ordenamento do litoral brasileiro (Figura 2), cuja meta é diagnosticar 100% 
da zona costeira até 2019. A partir das informações levantadas, será possível au-
xiliar os municípios costeiros no uso e ocupação sustentáveis do espaço terrestre, 
prevenindo processos erosivos, contaminação de corpos d’água e conflitos so-
ciais entre pesca, turismo, aquicultura e ocupação espacial (Brasil, 2017).

Em 2016, foi implementado o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
(PNA) para promover a adaptação do País aos efeitos do clima nas zonas costeiras 
e marinhas. Também visando à conservação das zonas costeiras, além do fomento 
das unidades federais de conservação, o governo planeja a consolidação de ou-
tras 11 unidades e expansão das áreas protegidas para 5% do território brasileiro 
até 2019 (Brasil, 2017).

Com relação à pesca e aquicultura, além dos financiamentos por meio das agên-
cias de pesquisa, do Plano de Desenvolvimento da Aquicultura Brasileira (PDA) 
– com mais de 500 milhões de recursos para investimento na área –, nos últi-
mos anos, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e seus parceiros (universida-
des, institutos, organizações não governamentais – ONGs, Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – Embrapa, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama e Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade – ICMBio) fomentaram a elaboração de planos de gestão e ma-
nejo de recursos pesqueiros para espécies relevantes e com risco de sobrepes-
ca (lagostas, sardinhas, siris, caranguejos, camarões, tainhas, elasmobrânquios, 
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cavalos-marinhos, meros, robalos, garoupas, etc.) com destaque para normativas 
para a pesca e o monitoramento por satélite das embarcações, com o objetivo de 
reduzir a vulnerabilidade da fauna marinha (Machado Filho, 2017).

A inserção da Embrapa nas metas do ODS 14
A participação da Embrapa em pesquisas relacionadas aos recursos pesqueiros 
marinhos começou com a atuação da Embrapa Agroindústria de Alimentos, loca-
lizada no Rio de Janeiro, no desenvolvimento de trabalhos com a pesca há mais 
de 27 anos (Rebelatto Junior et  al., 2014). Segundo um levantamento da atua-
ção da Embrapa em pesquisa, desenvolvimento e transferência de tecnologia nas 
áreas de pesca e aquicultura, existem apenas quatro Unidades da Empresa que 
trabalham com ecossistemas marinhos e estuarinos: Embrapa Amapá, AP, Embra-
pa Agroindústria de Alimentos, RJ, Embrapa Meio-Norte, PI, e Embrapa Tabuleiros 
Costeiros, SE (Rebelatto Junior et al., 2013).

Desde 2002, a Embrapa Meio-Norte realiza trabalhos de pesquisa, desenvolvi-
mento e transferência de tecnologias voltados à conservação e ao manejo de re-
cursos pesqueiros estuarinos e marinhos. A partir de 2009, a Embrapa Tabuleiros 

Figura 2. Detalhe da ocupação do litoral de Santa Catarina.
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Costeiros articulou-se com uma rede de pesquisa com mais de 20  instituições, 
que formalizou sua participação nas discussões relacionadas à piscicultura mari-
nha. Também existem diversas ações individuais e projetos locais desenvolvidos 
ou em fase de execução em outras Unidades espalhadas pelo Brasil, principal-
mente na pesca, que participam ativamente de projetos para o desenvolvimento 
da atividade de forma sustentável, como também projetos ligados à biotecno-
logia marinha, recursos genéticos e processamento de alimentos. Esses projetos 
relacionados aos recursos pesqueiros marinhos e estuarinos serão descritos nos 
capítulos a seguir.

Assim, fica claro que a Embrapa já participa de ações que coincidem com as me-
tas do ODS 14. Prova disso, é que a temática está inserida em diversas metas de 
seu Plano Diretor (PDE), que estabelece seu mapa estratégico para o período de 
2014 a 2034 (Embrapa, 2014). Dentre elas, podemos citar: 1) o desenvolvimento 
de novas ciências, pois a demanda por conhecimento e tecnologias nessa área é 
gigantesca; 2) as pesquisas relacionadas aos recursos naturais e mudanças climá-
ticas: totalmente alinhadas às metas previstas pela ONU; 3) o desenvolvimento 
de sistemas de produção: desenvolver possibilidades de produção de alimentos 
de qualidade nos mares, evitando-se a superexploração dos recursos marinhos 
ou mesmo das fontes de água doce; e 4) geração de tecnologias que garantam 
a segurança dos alimentos, nutrição e saúde: pela importância da qualidade do 
pescado marinho na exportação, na alimentação humana e na subsistência de 
inúmeras famílias brasileiras.
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Capítulo 2

Atual situação dos mares, 
oceanos e regiões costeiras
Marcos Tavares-Dias

Introdução
Os ambientes marinhos, que incluem os oceanos, os mares e as zonas costeiras 
adjacentes, constituem-se num componente essencial que possibilita a existência 
de vida na Terra, além de apresentarem riqueza que oferece inúmeras possibilida-
des para o desenvolvimento sustentável. Abrigam uma ampla variedade de seres 
vivos, proporcionando produtos e serviços essenciais à sobrevivência do homem, 
como alimentos, manutenção do clima, purificação da água, controle de inunda-
ções e proteção costeira e ainda possibilidade de uso recreativo e espiritual. Áreas 
costeiras e marinhas bem conservadas contam com diversidade biológica muito 
maior do que as áreas convertidas, e seus ecossistemas prestam serviços muito 
mais diversos e efetivos (Nações Unidas, 2016).

Apesar dos inúmeros esforços de muitos países em prol da gestão e uso sustentá-
veis dos mares e oceanos, fomentados pela ação institucional da Organização das 
Nações Unidas (ONU), não existe um plano de caráter mundial, bem articulado, 
delimitado, nominal e direcionado a todos os usuários dos recursos marinhos e 
costeiros. Na prática, muitas ações são cumpridas, porém não existe um consenso 
mundial com abordagem de antecipação, com medidas de precaução, avaliações 
sistemáticas dos impactos ambientais em todos os pontos do planeta, obrigato-
riedade do uso de tecnologias limpas, reciclagem, controle e redução da emissão 
de esgotos, construção e/ou melhoria das centrais de tratamento de esgotos, cri-
térios qualitativos de gerenciamento para o manejo adequado das substâncias 
perigosas e abordagem abrangente dos impactos nocivos procedentes do ar, 
da terra e da água. Portanto, não há uma estrutura de gerenciamento, incluindo 
gestão e desenvolvimento integrados das zonas costeiras. Prova disso é que os 
principais países poluidores não foram signatários do Protocolo de Kyoto (acordo 
mundial para redução das emissões de dióxido de carbono). Ainda existem mui-
tas barreiras econômicas a serem discutidas na Convenção das Nações Unidas so-
bre o Direito do Mar (United Nations Convention on the Law of the Sea – Unclos). 
O Japão continua a exercer uma pesca predatória, e, recentemente, os Estados 
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Unidos saíram oficialmente da Convenção de Paris, mostrando que não têm inte-
resse em contribuir para a redução do aquecimento global.

Aspectos da costa brasileira
No Brasil, diversos ecossistemas presentes nos 10.800 km de nosso litoral têm sua 
sobrevivência ameaçada em razão da ocupação desordenada, da poluição, do 
desmatamento, entre outros problemas. As  praias, ambientes bem conhecidos 
pela população, constituem depósitos de areais acumuladas pelos agentes de 
transporte fluvial ou marinho, que apresentam largura variável em razão da maré. 
Estão frequentemente associadas a outros ecossistemas costeiros, tais como es-
tuários, deltas, restingas, mangues, dunas, rios e lameiros intertidais, e acompa-
nham todo o litoral, do Amapá ao Rio Grande do Sul, perfazendo 82.778 ha. Elas 
estão ameaçadas pela especulação imobiliária, pelo turismo descontrolado, pela 
expansão de marinas e pela poluição urbana e industrial.

As praias mais próximas de portos e centros urbanos, especialmente aquelas em 
locais mais abrigados e com menor renovação de água (estuários e interior de 
baías), apresentaram pior qualidade da água, com valores médios anuais de bac-
térias muito altos e muito baixos de oxigênio (hipóxia) (Machado Filho, 2017). Essa 
situação reflete o baixo percentual de tratamento de esgotos e efluentes coleta-
dos e lançados em corpos d’água, gerando, no caso do Brasil, seis zonas mortas 
em Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul (Simcock et al., 2016).

O mangue é outro ecossistema costeiro de igual importância para conserva-
ção de mares e oceanos. Estima-se que o Brasil possua 8,5% das áreas de man-
gues do mundo (Spalding et al., 2010), com a maior extensão contínua, cerca de 
6.500 km2 (Nações Unidas, 2016). Os mangues são áreas de sedimentos finos que 
sofrem ação das marés e apresentam vegetação típica como Rhizophora mangle 
(mangue-vermelho), Avicennia schaueriana (mangue-preto) e Laguncularia 
racemosa (mangue-branco), que estabilizam o sedimento entre suas raízes e tron-
cos, processo no qual também são aprisionados poluentes, evitando que estes 
contaminem as águas costeiras adjacentes. O sedimento dos mangues é habitado 
por expressiva fauna bentônica, especialmente crustáceos, que são explorados 
por comunidades locais.

Os manguezais também constituem importante produtor primário do ambien-
te marinho, transformando nutrientes minerais em matéria orgânica vegetal 



Vida na água 23

(fitomassa), que além de prover sustento para a base de teias alimentares costei-
ras, geram bens e serviços ecossistêmicos que incluem o sequestro de carbono, 
regulação do clima e proteção das zonas costeiras pelo assoreamento. Os man-
gues estão ameaçados pela especulação imobiliária, poluição, assoreamento dos 
leitos dos rios que provocam sua salinização, agricultura de alto impacto e pelo 
desenvolvimento da aquicultura em áreas impróprias (Nações Unidas, 2016).

Agricultura e seus efeitos nas regiões costeiras
A Embrapa tem feito um esforço para geração de tecnologias voltadas ao uso 
racional de insumos. Porém, o modelo de agricultura adotado pelo Brasil: mo-
nocultura baseada no uso elevado de fertilizantes e defensivos agrícolas ainda 
é considerado uma das principais formas de degradação ambiental. O  País é o 
maior consumidor mundial de agrotóxicos, com mais de 1.000 toneladas por 
ano. A soja, o milho, o citros e a cana-de-açúcar respondem por cerca de 70% do 
uso de agrotóxicos. O consumo de agrotóxicos atingiu 6,7 kg ha-1 em 2014 (IBGE, 
2016). Em 2001, levantamento realizado pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (Cetesb) em amostras de água, sedimentos e organismos vivos do 
sistema estuarino de Santos e São Vicente, litoral do estado de São Paulo, mostrou 
a presença de contaminantes persistentes e pesticidas organoclorados, como o 
BHC (Hexaclorobenzeno), em concentrações acima do limite permitido (Compa-
nhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, 2001). Essas substâncias causam a 
mortalidade de organismos aquáticos, desequilibrando a cadeia trófica das zonas 
costeiras, além de causarem sérios problemas à saúde da população que conso-
me alimentos e a água provenientes desses locais. Muitos desses compostos, por 
serem bioacumulativos, persistem nos organismos e na água, sendo dispersos 
para todo o oceano; por isso, resíduos de agrotóxicos já foram encontrados em 
regiões polares, onde nunca houve agricultura (Nações Unidas, 2016).

Mineração e seus efeitos nas regiões costeiras
Os rejeitos da mineração são outra fonte poluidora. O Brasil é rico em minérios, 
e sua exploração é imprescindível para geração de riquezas e bens de consumo 
no País; no entanto, o cuidado com seus resíduos é quase nulo. Esse fato foi com-
provado em novembro de 2015, quando a barragem de contenção de rejeitos 
de mineração de ferro de Fundão, em Mariana, MG, de propriedade da Samarco 
Mineração S.A (Vale S.A. e BHP Billiton), rompeu, liberando mais 60 milhões de 
metros cúbicos de rejeitos no ambiente. A lama chegou à bacia do Rio Doce, que 
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abrange 230 municípios dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, muitos dos 
quais abasteciam sua população com a água do rio.

A lama de rejeitos, com elevadas quantidades de arsênio, chumbo e mercúrio (ori-
ginários de garimpos), chegou ao Oceano Atlântico, espalhando-se por mais de 
10 km do litoral do Espírito Santo, afetando muitas espécies da fauna e flora ma-
rinhas. Uma dessas espécies é Kishinouyea corbini, um cnidário pouco estudado e 
extremamente raro, que tem uma distribuição geográfica restrita e que se sobre-
põe à área afetada por esse desastre ambiental (Miranda; Marques, 2016). Estudos 
realizados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (Saae) de Baixo Guandu do 
Espírito Santo, em 2015, comprovaram que o Rio Doce está sem vida por causa 
do carreamento de sedimentos para seu leito que provocou mortalidade de sua 
fauna e flora, e pouco se sabe o que acontecerá com os ecossistemas adjacentes 
afetados (Baixo Guandu, 2015). O Brasil ainda não elaborou nenhum plano de mi-
tigação aos efeitos causados pelo rompimento, bem como não formulou políticas 
de precaução para esses eventos.

A exploração do petróleo e seus 
efeitos nas regiões costeiras
Além dos minérios, é do subsolo marinho que o Brasil retira a maior parte de sua 
produção de petróleo e gás natural. A indústria de petróleo, principalmente em 
águas marinhas profundas, vem apresentando forte crescimento nos últimos 
anos, passando por uma profunda transformação. A instalação e operação de pla-
taformas e dutos, trânsito de embarcações e instalações de terra interferem dire-
tamente na zona costeira, determinando o crescimento de cidades e modificando 
as atividades socioeconômicas das populações locais, incluindo a região da bacia 
do Rio Amazonas.

As atividades da indústria do petróleo iniciam com as pesquisas remotas que, 
posteriormente, culminam nas atividades sísmicas e perfuração de poços, que 
podem provocar perturbações aos organismos marinhos; emissões atmosféricas 
advindas de motores de navios e descargas de resíduos orgânicos e inorgânicos 
provenientes do navio sísmico e suas embarcações auxiliares (Silva Junior; Magri-
ni, 2014; United Nations Environment Programme – Finance Initiative, 2017); além 
de conflitos como a pesca marinha. A perfuração pode causar impactos diretos na 
biota, em razão da descarga, no oceano, de lama decorrente desse procedimento 
(United Nations Environment Programme – Finance Initiative, 2017).
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Pesca e preservação ambiental
Todos esses fatores têm levado à perda de biodiversidade, pela não adoção de 
medidas que previnam a degradação e promovam a recuperação dos ambientes 
comprometidos. A pesca soma-se a esse quadro preocupante. A sobre-explora-
ção de recursos pesqueiros (principalmente peixes, moluscos e crustáceos) em ta-
xas superiores à reprodução e/ou recrutamento das populações-alvo é frequente, 
pela falta ou baixa regulamentação da atividade e de medidas de gestão e orde-
namento locais e regionais, estabelecidas pelos órgãos ambientais, especialmen-
te porque há pouco engajamento e participação dos atores econômicos e sociais.

Uma análise da situação dos principais recursos pesqueiros marinhos no Brasil, 
em áreas do Atlântico Sul, indicou que peixes como albacoras (Thunnus albacares, 
T.  alalunga e T.  atlanticus), espadarte (Xiphias gladius), dourado (Coryphaena 
hyppurus), cavala (Scomberomorus cavalla), serra (Scomberomorus brasiliensis), 
agulhões (Istiophorus albicans, Makaira nigricans e Tetrapterus albidus) estão em 
plena explotação ou sobrepesca. Peixes demersais como corvina (Micropogonias 
furnieri), castanha (Umbrina canosai), pescada-olhuda (Cynoscion guatucupa) e 
pescadinha-real (Macrodon ancylodon) encontram-se plenamente explotados ou 
até mesmo sobrepescados (Dias Neto; Marrul Filho, 2003). Há indícios de redução 
dos estoques do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) em 10 estados do Brasil, e o ca-
ranguejo guaiamum (Cardisoma guanhumi), o maior braquiúro de áreas de man-
guezal/restinga do Brasil, e por isso economicamente importante, já se encontra 
na lista dos animais ameaçados de extinção (Dias Neto, 2011).

Nessa mesma situação de declínio, encontra-se a sardinha-verdadeira (Sardinella 
brasiliensis), peixe mais capturado no litoral Sul e Sudeste do Brasil, onde a pesca é 
feita tanto de forma artesanal como industrial. A pesca industrial desenvolveu-se 
em razão dos incentivos fiscais governamentais na década de 1960, alcançando 
elevada produção relacionada ao aumento do esforço de pesca. Na última déca-
da, a pesca da sardinha-verdadeira entrou em declínio, levando a um decréscimo 
das atividades do setor sardineiro (Silva; Flores, 2016). O mesmo ocorre na região 
Norte entre o litoral e a plataforma dos estados do Amapá e Pará, rica em man-
guezais e sob a forte influência da descarga continental do Rio Amazonas, onde 
são exploradas (artesanal e industrialmente) cerca de 40 espécies de peixes ma-
rinhos, 4 espécies de crustáceos e 2 espécies de moluscos (Castello, 2010), cujo 
manejo de pesca e gestão dos estoques ainda é insipiente.



Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 1426

A Amazônia no contexto da conservação
A importância da conservação, da gestão e do uso sustentável dos recursos na-
turais na região Amazônica intensificou-se há pouco mais de 1 ano, quando foi 
divulgada a existência de uma área de corais na foz do Rio Amazonas, uma exten-
são costeira de mais de 700 km, que vai da fronteira do Maranhão, no Brasil, com 
a Guiana Francesa. Estima-se que esses corais ocupavam uma área de, aproxima-
damente, 40 mil km2, chegando a mais de 200 m de profundidade. É interessante 
notar que os corais amazônicos estão em uma região de foz, onde há a mistura de 
água doce e salgada e muito sedimento trazido pelo Rio Amazonas, dificultando 
a passagem de luz e também alterando a salinidade e o pH da água.

Esse ambiente abriga espécies em extinção e ainda não descritas pela ciência, 
além de uma grande concentração de rodólitos (conjunto de algas vermelhas cal-
cárias), que absorvem o carbono diluído na água do mar para produzir o carbo-
nato de cálcio com o qual constroem o seu esqueleto. Com isso ajudam a retirar o 
carbono da atmosfera, que é acumulado no fundo do mar por milhares de anos, 
contribuindo com o balanço climático do planeta.

Há ainda indícios de que essa conformação complexa de rodólitos, corais e es-
ponjas funcionam como um corredor de biodiversidade, permitindo o trânsito de 
espécies entre o Caribe e o Oceano Atlântico (Moura et al., 2016). Essa região da 
foz do Rio Amazonas está ameaçada pela exploração petrolífera. A conservação 
desse ambiente tão peculiar é indispensável para a manutenção da biodiversi-
dade dos oceanos, e sua destruição pode desencadear problemas econômicos 
e sociais para populações tradicionais que dependem dos recursos marinhos na 
região. Como a região costeira do Brasil, Guianas e Caribe são interligadas pelo 
corredor de biodiversidade formado pelos corais, impactos nessa região pode-
riam também afetar a biodiversidade de vários outros países.

Como o Brasil pode potencializar o ODS 14
Embora o Brasil tenha sido o país que mais criou áreas de conservação nos últi-
mos 10 anos, sua região marinha é pouco protegida. Apenas 1,57% dos 3,5 mi-
lhões de km2 de seu mar está sob proteção em unidades de conservação (Macha-
do Filho, 2017). O Brasil se comprometeu a proteger 10% de sua área marinha até 
2020 nas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. 
No entanto, apenas 2% de sua costa e litoral são protegidos sob alguma forma de 
unidade de conservação.
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Além disso, a biodiversidade marinha da zona costeira brasileira é pouco conhe-
cida. Muitas regiões, ecossistemas e ambientes ainda precisam ser inventaria-
dos adequadamente. Em 2010, levantamento realizado pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) selecionou 239 diferentes alvos de conservação, sendo 85 em 
ecossistemas costeiros, 55 em ecossistemas marinhos e 99 espécies costeiras e 
marinhas (Tabela 1) (Prates et al., 2012). Com base nos alvos de conservação le-
vantados, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
identificou espécies ameaçadas de extinção com o objetivo de elaborar planos de 
ação para recuperá-las, porém, os planos de ação ainda estão em fase de elabora-
ção e não foram aplicados na prática.

O programa Agenda 21 Global, da qual o Brasil fez parte, orienta os países ade-
rentes a proteger e preservar o meio ambiente marinho com cooperação regio-
nal e mundial, adotando leis e regulamentos para tentar diminuir a contamina-
ção marinha, principalmente advinda de fontes terrestres, além de recomendar 

Tabela 1. Regiões e respectivos alvos de conservação para a zona costeira e marinha.

Regiões Faixa territorial Nº de alvos de 
conservação 
definidos

Total de alvos 
de conservação

Sul Arroio do Chuí, RS, ao Cabo 
de Santa Marta, SC

27 alvos de 
ecossistemas

50

23 alvos de espécies
Sudeste-Sul Cabo de Santa Marta, SC, 

ao limite entre Espírito Santo 
e Bahia, incluindo as ilhas 
de Trindade e Martim Vaz

25 alvos costeiros 43
17 alvos oceânicos

Nordeste Limite entre Espírito Santo 
e Bahia ao limite entre 
Maranhão e Piauí, incluindo 
o Arquipélago de Fernando 
de Noronha e Atol das 
Rocas

22 alvos costeiros 72
17 marinhos
33 alvos de espécies

Norte Limite entre Maranhão e 
Piauí ao Rio Oiapoque, AP

27 de ecossistema 
costeiros

74

13 de espécie costeiras
14 de ecossistemas 
marinhos
30 de espécies 
marinhas

Fonte: Prates et al. (2012).
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a proteção dos oceanos, mares e zonas costeiras visando ao uso racional e ao 
desenvolvimento de seus recursos vivos, para tentar alcançar o desenvolvimen-
to sustentável. Estipula recomendações para o gerenciamento integrado de de-
senvolvimento das zonas costeiras e zonas econômicas exclusivas e desenvolvi-
mento sustentável das pequenas ilhas. Relaciona também quais os métodos e 
mecanismos para a coordenação e implementação dos programas integrados de 
gerenciamento desses recursos, estabelecendo medidas para a manutenção da 
biodiversidade e o aumento da produtividade (Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 1992). Todavia, nos últimos anos, 
pouco tem sido feito pela conservação marinha no Brasil, apesar dos compromis-
sos assumidos há 25 anos.

É necessária ação urgente para reduzir a poluição terrestre, responsável por 
80%  da poluição marinha, incluindo redução de resíduos de agricultura que 
acabam escoando para os oceanos e provocam zonas mortas. Também são ne-
cessárias ações para acabar com práticas de pesca marinha excessiva, ilegal e 
destrutiva, além de medidas para o manejo sustentável, a proteção e a conser-
vação marinha e dos ecossistemas costeiros, além de medidas de conservação 
baseadas na comunidade e educação ambiental para aumentar a conscientiza-
ção das pessoas.

A implementação do Acordo de Paris sobre mudanças climáticas é imprescindí-
vel para reduzir as emissões que estão causando mudanças nos nossos oceanos 
e adotar medidas que tragam resiliência aos impactos da acidificação dos ocea-
nos e das mudanças do clima, como o aumento do nível do mar. Faltam, no Bra-
sil, mecanismos eficientes para que a legislação seja, de fato, cumprida. No caso 
específico da degradação dos ecossistemas costeiros, o gerenciamento costeiro 
integrado deveria ser a meta final. Porém, há também dificuldade para obter o 
envolvimento dos atores locais para o gerenciamento integrado, assim como di-
ficuldade para integração da administração das bacias hidrográficas com a admi-
nistração da zona costeira. Além disso, há falta de informações sobre a ocupação 
e os impactos sobre a zona costeira e os ecossistemas marinhos que sejam con-
fiáveis, atualizadas e com o grau de detalhamento necessário para as ações de 
planejamento necessárias.

Por isso, os capítulos deste e-book serão importantes para delimitar um ponto 
inicial, com base nas ações já realizadas pela Embrapa que contribuíram para a 
conservação dos oceanos e mares, para fornecer informações relevantes para que 
o Brasil planeje suas ações futuras dentro da Agenda 2030.
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Introdução
O Brasil tem importante patrimônio de biodiversidade marinha, distribuído entre 
praias arenosas, costões rochosos, manguezais, estuários, lagoas costeiras, recifes 
de algas calcárias e corais endêmicos, ilhas e bancos oceânicos, e o único atol 
do Atlântico Sul (Rocas). Essa complexidade fisiográfica abriga um estoque de 
recursos genéticos de valor inestimável e pouco explorado (Mar..., 2008). O uso 
dos recursos concentra-se nas atividades de pesca, na exploração de óleo e gás, 
na maricultura, no turismo e no lazer. Outros usos são ainda potenciais, como a 
exploração mineral em águas profundas e a prospecção de princípios ativos da 
biodiversidade em regiões tropicais e habitat inóspitos para as indústrias médico-
farmacológica, cosmética e alimentícia (Mar..., 2008). O potencial biotecnológico 
é promissor, mas as iniciativas ainda são experimentais e fragmentadas (Carac-
terização..., 2010). Para proteção e aproveitamento racional dos seus recursos e 
ecossistemas marinhos, o País tem avançado em sua legislação, na criação de 
unidades de conservação (UC) e na implementação de planos de manejo, com 
base científica aplicada ao estudo da biodiversidade e dos processos ambientais, 
ecológicos e socioeconômicos (Frighetto; Queiroz, 2005).

Dentro desse cenário, o presente capítulo aborda a atuação da Embrapa, em par-
ceria com instituições de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) nacionais 
e internacionais, no avanço do conhecimento científico e na transferência de tec-
nologias, de forma a melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da 
biodiversidade marinha para a sustentabilidade de países em desenvolvimento 
(meta 14.a). Nesse contexto, são apresentados estudos, avaliações e instrumentos 
de gestão para a conservação e o uso dos recursos marinhos (meta 14.1), como sub-
sídios para evitar impactos adversos significativos das atividades humanas e tomar 
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medidas para a proteção, restauração e regulação das zonas costeiras e marinhas, 
de acordo com a legislação nacional e internacional (metas 14.2, 14.4 e 14.5).

Ações da Embrapa para conservação 
de recursos marinhos
As ações da Embrapa na conservação de recursos marinhos e estuarinos são bas-
tante recentes e datam de 2003, quando a Embrapa Meio-Norte iniciou projetos 
voltados ao caranguejo-uçá (Ucides cordatus) na Área de Proteção Ambiental (APA) 
do Delta do Rio Parnaíba, entre Maranhão, Piauí e Ceará (Ivo et al., 1999). Como 
base científica à gestão desse importante recurso pesqueiro nas regiões Norte e 
Nordeste do Brasil, a Embrapa Meio-Norte e a Embrapa Amapá, com a colabora-
ção do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
da Universidade Federal do Piauí (UFPI), da Universidade Estadual do Piauí, da Uni-
versidade do Estado do Amapá e do Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnoló-
gicas do Estado do Amapá (Iepa), conduziram estudos sobre a biologia reprodu-
tiva, distribuição, abundância, período de ecdise e composição populacional em 
diferentes ecossistemas de manguezal (Góes et al., 2005; Legat et al., 2007; Amaral 
et al., 2014; Santos et al., 2018). A Embrapa Meio-Norte, em parceria com a UFPI, 
Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal Rural do Pará (UFRPA) 
e Dalhousie University (Canadá), desenvolveu também ferramentas moleculares 
para o estudo da diversidade e estrutura genética, indicando a existência de uma 
única população de caranguejo-uçá nas regiões Norte e Nordeste (Mendes et al., 
2007; Britto et al., 2009, 2011a, 2011b, 20181; Araújo et al., 2015; Diniz, 2015).

Na cadeia produtiva entre os estados do Maranhão, Piauí e Ceará, a Embrapa 
Meio-Norte determinou, ainda, métodos de captura, estocagem e transporte que 
reduziram de 50% para 3% a taxa de mortalidade de caranguejos comercializa-
dos vivos (Legat et al., 2005, 2006; Legat; Legat, 2009). Os resultados das pesqui-
sas auxiliaram na manutenção dos estoques naturais e na elaboração do plano 
de manejo do caranguejo-uçá na APA Delta do Parnaíba, servindo como subsí-
dios para a decretação da Instrução Normativa nº 9, de 2 de julho de 2013 (Brasil, 
2013), que dispõe sobre normas e padrões para o transporte de caranguejo-uçá 
nos estados do Pará, Maranhão, Piauí e Ceará (Figura 1), e para a Portaria nº 725, 
de 6 de novembro de 2017, que aprova as regras de uso sustentável dos recursos 
provenientes dos manguezais na APA (Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, 2017).
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Figura 1. Detalhe do transporte de caranguejos em barcos e caminhões conforme orienta a 
regulamentação.
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A partir de 2004, a Embrapa ampliou as ações de pesquisa com recursos genéticos 
marinhos, visando ao apoio na elaboração de políticas públicas de uso sustentá-
vel para a pesca e maricultura. Na área de conservação de recursos pesqueiros, 
a Embrapa Meio-Norte coordenou estudos de diversidade genética e estrutura 
populacional de lagostas (Panulirus argus e Panulirus echinatus), em parceria com 
a UFC, UFRPA, Dalhousie University (CA), University of Southampton (UK) e Uni-
versity of Central Lancashire (UK) (Diniz et  al., 2004, 2005a, 2005b, 2007, 2010; 
Quadros et al., 2007a, 2007b; Soares et al., 2010; Santos et al., 2018); da corvina 
(Micropogonias furnieri) (Puchnick-Legat; Levy, 2006; Chaguri et al., 2014), com a 
Fundação Universidade Federal do Rio Grande (Furg) e Universidade Federal do 
Pará (UFPA); e do caranguejo guaiamum (Cardisoma guanhumi), com a UFPI, Uni-
versity of Nebraska (EUA) e o National Park Service (EUA) (Amaral et al., 2015).

Quanto à conservação de recursos genéticos com potencial aquícola, a Embrapa 
atuou em três redes nacionais de pesquisa: 1) na Rede de Ostras Nativas, coor-
denada pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), na qual a Embrapa 
Meio-Norte auxiliou, em parceria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), na caracterização 
molecular das espécies nativas de ostras do gênero Crassostrea, distribuídas na 
costa do Maranhão até Santa Catarina, fornecendo subsídios à diferenciação e se-
paração das espécies para cultivo (Legat et al., 2009; Puchnick-Legat et al., 2010); 
2) na Rede de Recursos Genéticos Animais, sob a coordenação da Embrapa Re-
cursos Genéticos e Biotecnologia, a Embrapa Meio-Norte padronizou descritores 
morfológicos com o auxílio de marcadores moleculares e criou bancos de tecido e 
DNA para espécies nativas de ostras (Crassostrea gasar e Crassostrea rhizophorae) 
e camarões (Farfantepenaeus subtilis, Farfantepenaeus brasiliensis, Litopenaeus 
schmitti) na região Nordeste do Brasil; 3) na Rede de Piscicultura Marinha, coorde-
nada pela Embrapa Tabuleiros Costeiros, a Embrapa Recursos Genéticos realizou 
o estudo filogeográfico do bijupirá (Rachycentron canadum), com a colaboração 
da Embrapa Tabuleiros Costeiros, Embrapa Meio-Norte e do Instituto de Pesca de 
São Paulo, a fim de compreender a distribuição da diversidade genética da espé-
cie no Brasil, para a formação de um banco de germoplasma (Nepomuceno et al., 
2013). A Embrapa Meio-Norte, UFSC e UFRJ avaliaram, ainda, o risco de hibridação 
natural entre a ostra invasora (Crassostrea gigas) e as espécies de ostras nativas 
(C. rhizophorae e C. gasar) na costa de Santa Catarina. Os resultados demonstra-
ram que há a geração de larvas híbridas interespecíficas que não completam o 
seu desenvolvimento e morrem, o que não representa um impacto evolutivo sig-
nificante na conservação das populações naturais de ostras nativas (Legat, 2015).
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Ações da Embrapa em biotecnologia marinha
Na área de biotecnologia e nanotecnologia, a Embrapa vem, desde 2005, condu-
zindo pesquisas com substâncias bioativas produzidas principalmente por algas, 
invertebrados sésseis e bactérias de grande potencial para as indústrias de ali-
mentos, farmacêutica, de cosméticos, agropecuária e biorremediação. A Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia, em parceria com o Instituto Nacional de Saú-
de dos Estados Unidos e a Universidade de Londres, vem desenvolvendo estudos 
com a cianovirina, uma proteína encontrada em algas marinhas azul-esverdea-
das (Nostoc ellipsosporum) capaz de impedir a multiplicação do vírus HIV (vírus 
da imunodeficiência humana) no corpo humano (Diniz et al., 2015). A pesquisa 
compreendeu a introdução da substância em sementes de soja geneticamente 
modificadas para a sua produção em larga escala. A próxima fase após a produção 
de sementes será o isolamento da cianovirina e o início dos testes clínicos, com a 
colaboração do Conselho de Pesquisa Científica e Industrial da África do Sul.

A Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia realizou também, com a colabora-
ção da UFSC e da Universidade de Brasília (UnB), a clonagem e caracterização do 
gene da via de síntese de ácidos graxos poli-insaturados ômega-3 na microalga 
marinha Thalassiosira fluviatilis, gerando uma ferramenta molecular para auxiliar 
no aumento das concentrações desses ácidos graxos em sementes de plantas 
oleaginosas, como fontes alimentares importantes para a saúde humana (Carac-
terização..., 2010).

A partir de 2007, expedições da Embrapa ao continente antártico foram realiza-
das para a coleta e prospecção de moléculas ativas da biodiversidade marinha 
de ambientes extremos. A Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia coletou 
recursos biológicos de peixes nototenioides, buscando o conhecimento dos me-
canismos moleculares desenvolvidos para a sua capacidade de resistência a tem-
peraturas extremamente baixas, a fim de desenvolver protótipos na conservação 
de sêmen e embriões congelados ou em programas de seleção para tolerância 
ao frio (Costa et al., 2012). A Embrapa Meio Ambiente estudou bactérias resisten-
tes aos raios ultravioletas-C, sequenciando o genoma da espécie Rhodococcusery 
thropolis P27 com maior potencial biotecnológico; e analisou o genoma de espé-
cies de bactérias do gênero Bacillus mais resistentes ao estresse ambiental, em 
parceria com a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e a Universidade 
de São Paulo (USP), evidenciando o seu potencial para a produção de antibióticos 
(Souza et al., 2011).
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Dentre os recursos da biodiversidade brasileira, a Embrapa Meio Ambiente, 
Unicamp e USP estudaram compostos ativos presentes no extrato produzido 
do fungo M137, isolado da esponja marinha, Aplysina fulva, contra o patógeno 
Staphylococcus aureus resistente à meticilina (MRSA) (Martins et al., 2016), e tam-
bém testaram a eficiência inibitória de extratos obtidos de esponjas marinhas 
Kocuria palustres contra bactérias de peixes, considerando-os fonte potencial para 
a aquicultura (Schinke et al., 2014). Pesquisadores da Embrapa Amazônia Oriental, 
Universidade do Estado do Amazonas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
e Universidade Federal Fluminense estudaram o uso de extratos da macroalga 
marinha vermelha Asparagopsis taxiformis sobre a inibição do crescimento de 
plantas daninhas da Amazônia, evidenciado o seu potencial como bio-herbicida 
(Diniz et al., 2011). Por fim, a Embrapa Agroindústria Tropical vem desenvolvendo 
embalagens biodegradáveis à base de polissacarídeos de algas marinhas, entre 
outros polímeros naturais, para envolver alimentos de forma biodegradável, tão 
eficiente e barata como as embalagens de plástico, visando reduzir os danos ao 
meio ambiente (Sociedade Nacional de Agricultura, 2014).

Impactos da contaminação ambiental 
sobre mares e oceanos
Diante da preocupação crescente com a poluição por detritos (principalmente 
plásticos), poluentes orgânicos, metais pesados e compostos de nitrogênio des-
cartados por diversas fontes marinhas e terrestres, a Embrapa vem conduzindo 
estudos de análise de impactos sobre a biodiversidade marinha e os ecossistemas 
costeiros (meta 14.2). A Embrapa contribuiu com a Universidade Federal do Rio 
Grande (Furg) e a Southern Cross University (Austrália) na avaliação da poluição 
por detritos ao longo das mais importantes praias de nidificação de tartarugas 
marinhas do litoral da Bahia. As porcentagens de detritos observadas demons-
tram que os acordos para o controle da poluição não estão sendo respeitados na 
costa brasileira (Sul et al., 2011).

A Embrapa Tabuleiros Costeiros e a UFPA estudaram o efeito do metabissulfito, 
usado na despesca de camarões marinhos cultivados, sobre a mortalidade de ca-
ranguejos do mangue. Os resultados demonstraram que a substância é significati-
vamente tóxica e que o caranguejo pode ser usado como um bioindicador para o 
monitoramento dos manguezais brasileiros (Pedale et al., 2012). A Embrapa Meio 
Ambiente, USP e Universidade Estadual do Norte Fluminense estudaram o aporte 
de carbono e nitrogênio do Rio Paraíba do Sul no Oceano Atlântico, por meio da 
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avaliação dos processos biogeoquímicos atuantes na bacia hidrográfica. Os pa-
drões observados indicam mudanças no uso da terra, em razão da importância 
da produção crescente de cana-de açúcar, a qual aumentou as concentrações de 
C e N no ecossistema estuarino e marinho (Figueiredo et al., 2011).

Pesquisas conduzidas pela Embrapa Meio Ambiente, em parceria com a USP e a 
Pontificia Universidad Javeriana (Colômbia), identificaram fungos e bactérias pro-
venientes de manguezais, responsáveis pelo metabolismo do metano, nitrogênio 
e enxofre, esclarecendo possíveis transformações promovidas por organismos 
microbianos em sedimentos de manguezais. Esses resultados são importantes 
para fomentar políticas de conservação dessas áreas, programas de biorreme-
diação e de controle das mudanças climáticas, pois tais organismos agem como 
consumidores de gases e de detritos oriundos da poluição (Andreote et al., 2012).

Os estudos sobre mudanças climáticas em áreas costeiras e marinhas são recentes 
na Embrapa. Dentre os trabalhos realizados nos últimos anos, a Embrapa Meio 
Ambiente participou de uma pesquisa em parceria com a USP, Unicamp, Univer-
sidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
Universidade Rural de Pernambuco (UFRPE), University of Waterloo (Canadá) e 
Institut de Recherche pour le Développement (França) que reconstruiu as trocas 
de vegetação (com referências climáticas) durante o Holoceno na ilha de Fernan-
do de Noronha, PE, com o uso de análises geoquímicas, isótopos de carbono e 
análises polínicas em solos e sedimentos (Pessenda et al., 2008). O trabalho con-
cluiu que não houve trocas significativas de vegetação, mas constatou variações 
na vegetação do ecossistema de manguezal que podem estar associadas a even-
tos climáticos e oscilações do nível do mar e também a eventos antrópicos nos 
últimos 500 anos.

A Embrapa Tabuleiros Costeiros, em parceria com a UFS e a Universidade Federal 
de Campina Grande (UFCG), avaliou as tendências de mudanças nas precipita-
ções na costa dos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia. O  estudo apresentou informações importantes para 
compreensão do regime pluviométrico e para avaliação de postos com maior 
criticidade nos índices, contribuindo, assim, para tomada de decisões quanto 
às políticas públicas (Cruz et  al., 2017). Outro estudo, conduzido pela Embrapa 
Amazônia Oriental, UFPA, Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam), analisou 
os efeitos na mudança da temperatura da superfície do mar e suas consequên-
cias na variabilidade do volume de máxima precipitação diária sobre a região de 
Tomé-Açu no nordeste paraense (Bezerra et al., 2013).
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Ações da Embrapa para 
preservação das zonas costeiras
No âmbito da meta de conservar, até 2020, pelo menos 10% das zonas costei-
ras e marinhas (14.5), além das ações já citadas da Embrapa Meio-Norte na APA 
do Delta do Parnaíba, a Embrapa Meio Ambiente e o Ibama realizaram estudos 
em parceria para a gestão ambiental das atividades rurais desenvolvidas na APA 
da Barra do Rio Mamanguape na Paraíba. Tais estudos serviram como suporte à 
avaliação da sustentabilidade dessas atividades sobre o comprometimento dos 
recursos hídricos na zona estuarina e à implementação do plano de manejo da 
APA (Rodrigues et al., 2005).

A Embrapa Tabuleiros Costeiros transformou parte da área do seu Campo Expe-
rimental de Itaporanga em Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) do 
Caju, composta por ecossistemas de restinga, mangue e apicum associados ao 
bioma Mata Atlântica. Posteriormente, elaborou e implantou o plano de manejo 
da RPPN do Caju, com uma série de programas e projetos a serem desenvolvi-
dos num lapso temporal de 5 anos, visando contribuir para a conservação dos 
recursos naturais e da biodiversidade, por meio de ações de educação ambiental 
e pesquisas científicas que orientem o uso sustentável dos recursos renováveis e 
dos processos ecológicos para o desenvolvimento rural na região (Nogueira Jú-
nior et al., 2015).

A Embrapa tornou-se uma das referências nacionais na gestão de dados e em 
estudos de modelagem ambiental. Um dos principais produtos desenvolvidos é 
a base de dados Agropensa, criada pelo Sistema de Inteligência Estratégica da 
Embrapa, a partir de informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A plataforma é baseada em uma ampla base de dados coletados desde a 
década de 1990 e apresenta informações sobre produção agropecuária brasileira, 
informações importantes sobre a aquicultura nacional a partir de 2013. É possível 
saber onde são produzidas 20 espécies diferentes de peixes além de outros pes-
cados, como ostras e camarões.

A gestão de dados específica para a área de aquicultura destaca-se como ações 
lideradas pela Embrapa. Criada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa) e coordenada pela Embrapa Meio Ambiente, a Rede Nacional de 
Pesquisa e Monitoramento Ambiental da Aquicultura em Águas da União conta 
com a participação de mais de 15 instituições para a geração e disponibilização 
de dados, informações e conhecimentos sobre a sustentabilidade da atividade 

https://www.embrapa.br/agropensa
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aquícola em reservatórios e no litoral brasileiro. O  objetivo principal da rede é 
subsidiar o governo federal na elaboração de políticas de desenvolvimento da 
aquicultura, baseando-se na avaliação de possíveis impactos e no estabelecimen-
to de indicadores para o monitoramento e o crescimento ordenado e sustentável 
da atividade produtiva (Vicente, 2016).

Outro projeto voltado à gestão da informação é o Aquapesquisa, coordenado 
pela Embrapa Pesca e Aquicultura, o qual construiu um banco de dados contendo 
informações sobre instituições públicas, privadas e órgãos não governamentais 
que atuam nas áreas da pesquisa, desenvolvimento, ensino e extensão nas áreas 
de pesca e aquicultura. Os dados ainda destacam a oferta e a necessidade de tec-
nologias e conhecimentos dos setores aquícola e pesqueiro, permitindo levantar 
e qualificar demandas relevantes para o desenvolvimento da pesca e da aquicul-
tura (Rebelatto Junior et al., 2013).

Para auxiliar no gerenciamento de dados de biodiversidade, a Embrapa Informa-
ção Agropecuária analisou o sistema de informações utilizado pela Unicamp no 
projeto temático Biota Gradiente Funcional, conduzido no Parque Estadual da 
Serra do Mar, SP. A análise levou em consideração a integração de dados ecológi-
cos e de biodiversidade, as aplicações e limitações do sistema para a conservação 
e gestão ambiental. Os resultados levaram à conclusão de que os avanços no uso 
de ferramentas computacionais permitem potencializar o valor de dados coleta-
dos em pesquisas individuais para gerenciar informações sobre biodiversidade e 
ecossistemas (Drucker, 2012).

A Embrapa Monitoramento por Satélite participa do projeto internacional DevCo-
Cast e recebeu a instalação de um receptor que permite acessar o componente 
ocidental do sistema GEONETCast. Esse sistema foi criado para acessar e disse-
minar informações geoespaciais fornecidas por diversos provedores ao redor do 
globo, possibilitando a visualização da superfície e da atmosfera e permitindo a 
obtenção de séries históricas de imagens de satélite. Os produtos gerados a partir 
da análise desses dados podem auxiliar no processo de tomada de decisões técni-
cas e políticas, no planejamento do setor produtivo, no uso de terras, no acesso às 
águas da União e no monitoramento da vegetação, eventos extremos e de dados 
oceanográficos (Scussel, 2012).

Em outro estudo feito em parceria com a Unicamp, a Embrapa Monitoramento 
por Satélite e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) avaliaram confli-
tos, usos, e riscos e vulnerabilidades naturais na zona costeira do estado de São 
Paulo. A pesquisa foi baseada em indicadores geoespaciais e na modelagem de 
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fluxos de detritos e eventos de inundação. Os  resultados obtidos indicaram as 
bacias hidrográficas prioritárias para controle de riscos, diferentes processos de 
análises para diferentes escalas e sugeriram a aplicação da análise do uso e da 
cobertura de terra para revisão dos planos de manejo costeiro, urbano e plane-
jamento de estratégias para respostas aos desastres naturais (Iwama et al., 2014).

Diante do exposto, fica clara a atuação da Embrapa, em diversas regiões brasilei-
ras por meio de suas Unidades Descentralizadas. Todos os estudos, projetos e re-
sultados compõem as competências da Empresa para gestão, uso e conservação 
dos mares, oceanos e áreas relacionadas, e contribuem para o cumprimento das 
metas do ODS 14, Vida na Água.
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Introdução
Os mares e oceanos contribuem para a soberania alimentar das nações por meio 
da pesca e aquicultura, e também para a manutenção das fontes de água doce e 
do clima da Terra. Há uma crescente demanda por pescado para a alimentação 
humana na maioria dos países produtores (FAO, 2016), sendo que estimativas da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) indicam 
que a demanda global por esses produtos irá aumentar em 70% nos próximos 
30  anos. Hoje, a maior parcela desta demanda (71%) é suprida pelos estoques 
naturais capturados, em que a aquicultura desponta como uma atividade com 
potencial para fornecer pescado em longo prazo e com sustentabilidade (Boletim 
de Estudos & Pesquisas, 2015).

À medida que a população humana mundial continuar a expandir-se para além 
de 8 bilhões, a dependência da produção aquícola como uma importante fonte 
de proteína também aumentará. A produção aquícola mundial de peixes mais 
que dobrou, passando de 32,4 milhões de toneladas em 2000 para 73,8 milhões 
em 2014. O Brasil ocupa a 14ª  posição no ranking mundial, com um total de 
562.500 toneladas de pescado (1,1% do total mundial) sendo 474.300 toneladas 
de peixes de água doce, 65.100 toneladas de crustáceos e 22.100 toneladas de 
moluscos (FAO, 2016). A maricultura brasileira é concentrada em camarões e mo-
luscos, entretanto, pode-se desenvolver a piscicultura marinha por causa de seus 
enormes recursos naturais ambientais e condições climáticas adequadas (Schwarz 
et al., 2007; Cavalli; Hamilton, 2009; Cavalli et al., 2011; Collaço et al., 2015), prin-
cipalmente considerando que o Brasil dispõe de uma vasta costa marítima, com 
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mais de 8.500 km de extensão e grandes áreas de estuário, que se aproximam de 
2,5 milhões de hectares (Barroso et al., 2007).

Nesse sentido, a Embrapa, juntamente com parceiros, vem desenvolvendo proje-
tos voltados para aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades 
de pesquisa e transferir tecnologias marinhas, a fim de melhorar a contribuição 
da biodiversidade marinha para o desenvolvimento do País, sendo que os resul-
tados aqui descritos poderão ser replicados em países com condições ambientais 
semelhantes dentro da América Latina (meta 14.a). Neste capítulo serão descritas 
ações, projetos e resultados de pesquisas voltadas ao desenvolvimento e à sus-
tentabilidade da aquicultura, com vistas ao desenvolvimento econômico e social 
do Brasil (meta 14.7).

A carcinicultura marinha na Embrapa
As primeiras pesquisas com maricultura da Embrapa estão relacionadas com a car-
cinicultura marinha no Nordeste. O primeiro trabalho, publicado em 2001, fruto 
da parceria entre a Embrapa Meio-Norte e a Universidade Federal do Ceará (UFC), 
avaliou a qualidade do camarão (Litopenaeus vannamei) (Diniz et al., 2001). O se-
gundo foi realizado em 2003, pela Embrapa Agroindústria Tropical, e descreveu 
os desafios da pesquisa voltados à sustentabilidade ambiental da carcinicultura 
no Brasil, relacionando os aspectos ambientais locais aos impactos negativos e 
positivos da produção comercial de camarão (Figueirêdo et al., 2003).

Entre 2003 e 2006, a Embrapa Meio-Norte conduziu dois projetos, financiados 
pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico  (CNPq), como apoio ao desenvolvimento 
da carcinicultura no litoral do Piauí, direcionados ao estudo da variabilidade ge-
nética dos reprodutores nos laboratórios de maturação e larvicultura (Maggioni 
et  al.,  2006) e ao monitoramento da qualidade da água de estuários e viveiros 
de criação (Arzabe et  al.,  2006). Em 2004, a Embrapa Meio-Norte publicou um 
manual de biossegurança para fazendas de camarão, com objetivo de prevenir a 
disseminação de doenças entre os estados produtores (Pereira et al., 2004). Nesse 
mesmo ano, foi financiada pelo Banco do Nordeste pesquisa para substituição 
de fontes proteicas de origem animal por vegetal em rações para camarões mari-
nhos, a fim de reduzir os nutrientes (N e P) presentes na água dos viveiros.

No entanto, com o agravamento das perdas zootécnicas e econômicas da pro-
dução de camarões no Brasil, causadas pela propagação de doenças virais e 



Vida na água 49

bacterianas nas fases de recria e engorda, foram estabelecidas e ampliadas parce-
rias com outras unidades e universidades, para o desenvolvimento de tecnologias 
voltadas à melhoria da condição sanitárias dos plantéis. Assim, pesquisas e estu-
dos foram financiados pela Finep, CNPq, Banco do Nordeste, pelo antigo Ministé-
rio da Pesca e Aquicultura (MPA), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e pela Embrapa para a identificação das principais doenças 
de ocorrência no Brasil, seus sinais e efeitos na produção, a prevenção de proble-
mas sanitários, o uso de imunoestimulantes nas dietas e o estabelecimento de 
programa de melhoramento genético.

Com essa aproximação entre a academia, parceiros privados e Embrapa, foram 
estabelecidas as redes nacionais: Rede de Pesquisa em Carcinicultura do Nordes-
te (Recarcine), Bases Tecnológicas para o Desenvolvimento Sustentável da Aqui-
cultura no Brasil (Aquabrasil) e Rede de Carcinicultura Nacional (Recarcina). Essas 
redes trouxeram avanços do conhecimento na área de genética (Legat et al., 2005, 
2008; Maggioni et al., 2013) e sanidade aquícola (Pereira et al., 2010; Morales-Co-
varrubias et al., 2011), mas também desenvolveram tecnologias para: a) produção 
de espécies nativas como o camarão marinho Farfantepenaeus subtilis (Buarque 
et al., 2009, 2010); b) formulação de dietas ambientalmente amigáveis para o ca-
marão marinho; c) padronização de indicadores de sustentabilidade baseados em 
parâmetros reais de produção; d) processos para obtenção de farinha, adubo e 
silagem a partir de resíduos do processamento do camarão, visando à agrega-
ção de valor ao produto e à minimização dos impactos causados por esses resí-
duos (Fogaça, 2008; Vieira et al., 2011, 2013; Fogaça et al., 2014; Savay-da-Silva 
et al., 2016); e) obtenção de produtos com alto valor de mercado como a quito-
sana e a quitina a partir dos resíduos da filetagem do camarão; e f ) obtenção de 
hidrolisado proteico a partir de resíduos de camarão (Leal et al., 2010). Em 2013, a 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia constituiu a rede de pesquisa para 
prospecção de informações genômicas e geração de ferramentas moleculares 
inovadoras para novas espécies e pré-melhoramento do camarão.

Em 2014, foi elaborado pela Embrapa Tabuleiros Costeiros em parceria com a Uni-
versidade Federal de Sergipe (UFS) um documento sobre a prática e o manejo da 
carcinicultura familiar no estado de Sergipe (Lima; Silva, 2014), o qual apresenta 
contribuições para consolidar a atividade em bases sustentáveis; melhor uso dos 
espaços estuarinos sergipanos que se encontram sob intensa pressão antrópica; 
benefícios diretos às populações locais com a geração de renda e segurança ali-
mentar.
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A ostreicultura na Embrapa
Outra atividade desenvolvida pelos projetos da Embrapa é o cultivo de ostras (os-
treicultura). No Brasil, cerca de 90% da produção nacional de ostras cultivadas está 
concentrada em Santa Catarina, com foco na espécie exótica Crassostrea gigas. No 
entanto, por causa da restrição do cultivo de C. gigas em águas mais frias, a ostra 
nativa Crassostrea gasar é considerada como a espécie com maior potencial para 
o desenvolvimento da ostreicultura nas regiões Norte e Nordeste do Brasil.

Desde 2003, a Embrapa Meio-Norte iniciou pesquisas relacionadas ao cultivo de 
ostras nativas (C. gasar e C. rhizophorae) como biorremediador no tratamento pré-
vio de efluentes da carcinicultura, reduzindo a descarga de nutrientes nos estuários 
(Pereira et al., 2007a). Nos anos seguintes, passou a desenvolver o cultivo de ostras 
nativas em sistema fixo com a utilização de travesseiros em complexos estuarinos 
do Piauí e do Maranhão, em comunidades de pescadores artesanais, como um mo-
delo de unidade produtiva para ostreicultura familiar (Pereira et al., 2007b).

Em 2008, a Embrapa Meio-Norte passou a integrar a Rede Nacional de Pesquisa 
em Ostras Nativas, juntamente com oito universidades (Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, Universidade Federal Rural de Per-
nambuco – UFRPE, Universidade Federal da Bahia – Ufba, Universidade Federal do 
Espírito Santo – Ufes, Universidade Federal do Panará – UFPR, Universidade da Re-
gião de Joinville – Univille), o Instituto de Pesca de São Paulo e a Empresa de Pes-
quisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri). A partir de 2011, 
foram realizadas pesquisas que permitiram avaliar que: a) o uso de anestésicos 
auxilia na seleção de animais aptos à reprodução em laboratório (Legat, 2015a); 
b) a salinidade de 28 ups (unidade prática de salinidade) é a melhor na larvicultura 
de C. gasar em laboratório; c) o ciclo reprodutivo no Nordeste é intermitente e no 
Sul está concentrado na primavera e verão; d) o crescimento e a sobrevivência da 
espécie cultivada no Sul são melhores quando comparados ao Nordeste, sendo 8 
meses o tempo ideal para alcançar o tamanho comercial (Legat, 2015b). Em 2017, 
a Embrapa Aquicultura e Pesca caracterizou as unidades produtoras de ostras em 
Santa Catarina com o intuito de fomentar essa cadeia produtiva no âmbito das 
pesquisas da Embrapa (Mataveli et al., 2017).

A piscicultura marinha na Embrapa
Dentro do escopo das atividades de maricultura fomentadas pela Embrapa, 
também está a piscicultura marinha, uma das grandes alternativas para o Brasil 
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aumentar sua produção de pescado. Por isso, a Embrapa Tabuleiros Costeiros 
estruturou a Rede de Pesquisa e Desenvolvimento em Piscicultura Marinha (Re-
pimar), constituída por pesquisadores da UFRPE, Universidade Federal do Recôn-
cavo Baiano (UFRB), Universidade Federal de Pernambuco (Ufpe), UFSC, Universi-
dade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio 
de Janeiro (Fiperj), Universidade Federal de Lavras (Ufla), USP, Instituto de Pesca e 
as Unidades da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia e Meio-Norte, que 
atuavam em parceria desde 2007.

Em 2009, como fruto de suas iniciativas, a Repimar aprovou o Projeto Bijupirá: 
Desenvolvimento de tecnologias sustentáveis para a criação do bijupirá no Brasil, 
com recursos da Embrapa, CNPq, MPA e Capes, fomentando uma rede com mais 
de 70 especialistas de 12 instituições de pesquisa brasileiras e duas do exterior. 
A gestão e captação de recursos ao projeto foram fortalecidas com a criação de 
duas sub-redes: Nutrição, Sanidade e Recursos Genéticos e Sistemas de Produ-
ção, Qualidade Ambiental e Processamento, sob a coordenação da UFRPE e Furg, 
respectivamente, com resultados relevantes para o setor produtivo na área de 
processamento, sistemas de produção, manejo ambiental, recursos genéticos, sa-
nidade e nutrição.

Usualmente, em dietas para peixes marinhos, a maior parte da proteína animal 
é oriunda da farinha de peixe por causa da sua qualidade nutricional. Em 2006, 
estudos prévios envolvendo a nutrição e alimentação do bijupirá (Rachycentron 
canadum), conduzidos pela Embrapa em parceria com a UFRB, Ufba, Universidade 
Estadual de Santa Catarina (Uesc) e a Bahia Pesca S.A., avaliaram a digestibilidade 
de alguns ingredientes comumente utilizados para fabricação de rações no Brasil, 
como farinha de peixe, farinha de sangue, farinha de carne e ossos, farinha de 
vísceras de aves, farelo de soja e glúten de milho (Portz et al., 2008).

O Projeto Bijupirá continuou nessa linha de pesquisa e determinou níveis de 
substituição da farinha de peixe por subprodutos de outras indústrias como a 
do camarão (hidrolisado proteico) e de aves (farinha de vísceras de frango), in-
gredientes disponíveis em grandes quantidades no mercado nacional, de menor 
custo e que não prejudicam o desempenho zootécnico e a qualidade dos peixes, 
sendo de extrema importância para a sustentabilidade econômica e ambiental da 
criação do bijupirá, com vistas à redução da pressão sobre as espécies de peixes 
forrageiros como a enchoveta e a sardinha, entre outros utilizados na fabricação 
da farinha de peixe industrial, ocasionando sobrepesca e até mesmo a depleção 
de alguns desses estoques.
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No processamento, foram desenvolvidas tecnologias para o abate do bijupirá e 
aproveitamento integral da espécie com desenvolvimento de cortes e produtos; 
a elaboração do protocolo para avaliação sensorial do bijupirá fresco; a determi-
nação da vida útil sob armazenamento resfriado; os indicadores inteligentes foto-
crômicos para acompanhamento de sua vida útil; a identificação dos parâmetros 
da produção relacionados à sua rastreabilidade; o desenvolvimento de embala-
gens com atmosfera modificada para filés; e a obtenção de colágeno a partir da 
pele do bijupirá (Cavalli et al., 2016).

Com relação aos sistemas de produção, foram avaliados três sistemas: 1) produ-
ção offshore ou em alto mar, no litoral de Pernambuco, 2) produção nearshore ou 
próxima à costa no litoral do Rio de Janeiro e São Paulo, em cultivos familiares 
(Figura 1, modelo de tanque-rede), e 3) produção em sistema fechado de recircu-
lação de água na Furg, Rio Grande do Sul.

Todos os sistemas apresentaram-se viáveis tecnicamente, com indicação de de-
sempenho zootécnico, taxas de estocagem, tempo de cultivo, taxas de alimen-
tação e protocolos sanitários. O manejo ambiental monitorou os parâmetros da 
água de produção do bijupirá em alto mar, e identificou um baixo impacto na 
área dos tanques-rede e seu entorno com incremento da fauna bentônica local.

Figura 1. Produção de bijupirás nearshore em sistema de tanques-rede marinhos.
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Os recursos genéticos avaliaram a diversidade genética de exemplares selvagens 
(Bahia, Ceará e Piauí) e de cativeiro (São Paulo e Pernambuco), observando baixa 
variabilidade entre os espécimes de estoques naturais e os provenientes de siste-
ma de cultivo, o que indica que a fecundação dos óvulos liberados pelas fêmeas 
de vida livre no ambiente possa ocorrer por um pequeno número de reproduto-
res e que, em cativeiro, os acasalamentos foram aleatórios. A caracterização do sê-
men, somada à caracterização genética das populações selvagens e de cativeiro, 
torna possível o estabelecimento de bancos de germoplasma de grande impor-
tância para futuros programas de melhoramento genético e conservação (Araú-
jo et al., 2013). A sanidade identificou os principais problemas que acometem a 
espécie, tanto em cativeiro quanto em ambiente natural. No controle de infesta-
ções de Amyloodinium ocellatum no bijupirá, foi avaliada a utilização de extratos 
aquosos de amendoeira e nim e do sulfato de cobre com efeitos promissores dos 
extratos após 48 horas (eliminação de 86% dos parasitos e sobrevivência de 95% 
dos juvenis) e do sulfato em 24 horas. O Amyloodinium é um parasita que se insta-
la nas brânquias e causa grande mortalidade na produção de peixes em cativeiro.

Todos esses resultados servirão para estabelecer sistemas de produção sustentá-
veis do bijupirá no Brasil, contribuindo para a produção de pescado marinho de 
qualidade. Além desses resultados, os principais desdobramentos do Projeto Bi-
jupirá foram a articulação e formatação de rede de pesquisa e inovação em pisci-
cultura marinha, a integração de equipes de trabalho de diversas instituições em 
regiões diferentes no Brasil, o engajamento da Embrapa na área de piscicultura 
marinha e de novas parcerias para futuros projetos.

Tecnologias para melhor aproveitamento 
do pescado marinho
Muitas tecnologias da Embrapa na área de recursos marinhos estão ligadas ao 
processamento e aproveitamento integral do pescado. A Embrapa Agropecuária 
Oeste, em parceria com a Ufba e UFRB, estudou a incorporação de ômega-3 no 
tecido muscular da tilápia-do-nilo alimentada por meio de dietas contendo sila-
gem de cabeça de camarão. A inclusão de 16% da silagem na dieta das tilápias au-
mentou significativamente os níveis de incorporação de EPA (eicosapentaenoico) 
e DHA (docosahexanoico) no filé de tilápia, melhorando o seu perfil nutricional, 
além de oportunizar o uso de subprodutos da produção marinha para indústria 
aquícola continental (Costa et al., 2012). A Embrapa Agroindústria de Alimentos 
desenvolveu um processo para o aproveitamento dos resíduos da filetagem do 
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salmão e menor descarte de resíduos (Góes et al., 2014). A Embrapa Pesca e Aqui-
cultura estudou alternativas à sardinha-verdadeira (Sardinella  brasiliensis) para 
enlatamento pela indústria de pescado.

A qualificação do pescado, em termos de contaminação por resíduos de agrotóxi-
cos, metais, hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (PAHs) e outras substâncias, 
também é foco da Embrapa. Em 2010, uma rede coordenada pela Embrapa Meio 
Ambiente padronizou a determinação desses compostos em pescado, otimizan-
do, em 2014, a técnica de detecção multirresíduos para organoclorados em cama-
rão marinho (Ferracini et al., 2014). Em 2011, a análise da presença de ficotoxinas, 
produzidas por algas marinhas, também foi padronizada (Bobeda; Godoy, 2011).

Em 2015, a Embrapa Meio-Norte, em parceria internacional com o Instituto Por-
tuguês do Mar e da Atmosfera e o Instituto Superior de Engenharia do Porto, Por-
tugal, determinou a bioacessibilidade (porção de um composto que fica disponí-
vel para absorção após a digestão humana) de biotoxinas em bivalves marinhos, 
metais e PAHs em bivalves, camarões marinhos e macroalgas (Fogaça et al., 2016; 
Alves et al., 2017; Manita et al., 2017). Nesse projeto, os efeitos das mudanças cli-
máticas (aumento na temperatura e acidificação dos mares e oceanos) na bioacu-
mulação de contaminantes em espécies da aquicultura também foram determi-
nados. A elevação da temperatura em 4 °C, combinada ou não com uma redução 
de 0,4 pontos no pH da água, promoveu maior bioacumulação de compostos co-
nhecidos como poluentes orgânicos persistentes, demonstrando um efeito acu-
mulativo ao longo do tempo de exposição (Maulvault et al., 2017).

Prospecção de espécies nativas marinhas
Na prospecção de espécies nativas para produção em cativeiro, a Embrapa Meio- 
-Norte, em parceria com a Universidade Federal do Maranhão (Ufma), desenvol-
veu um estudo preliminar sobre o cultivo do camurupim (Megalops atlanticus), si-
mulando os sistemas de engorda desenvolvidos para a espécie por pescadores lo-
cais. O estudo mostrou que o peixe tem dificuldade em aceitar rações comerciais 
por causa de seu hábito carnívoro, mas cresce bem em diferentes densidades de 
estocagem. Outros estudos estão prospectando a produção comercial de algas 
marinhas (micro e macroalgas). A determinação da composição nutricional de 
algas marinhas (Asparagopsis  taxiformis, Centroceras  clavulatum, Chaetomorpha 
aerea, Sargassum filipendula e Spyridia hypnoides) foi estudada para seu uso na ali-
mentação humana (Diniz et al., 2011). A avaliação da sustentabilidade de cultivo 
de macroalga Gracilaria birdiae no litoral de Flecheiras, CE, está sendo realizada 



Vida na água 55

pela Embrapa Meio-Norte. A Embrapa Agroenergia caracterizou a composição 
química da biomassa da microalga Nannochloropsis oculata cultivada em tanque 
aberto tipo raceways com fins alimentícios e para produção de energia limpa (Ri-
beiro et al., 2016).

Ações institucionais
Com relação à ação institucional, em 2015, foi estruturado o Portfólio de Aqui-
cultura da Embrapa, cujos objetivos são organizar as demandas e selecionar as 
áreas prioritárias de pesquisa, promover e acompanhar a obtenção dos resulta-
dos finalísticos a serem alcançados, considerando-se os objetivos estratégicos 
da Empresa. Atualmente, a Embrapa possui projetos aprovados em maricultura: 
na área de ostreicultura, no desenvolvimento de sistemas multitróficos com ca-
marão marinho e na piscicultura marinha. Neste último segmento, foi aprovada 
com recursos do Fundo de Tecnologia do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (Funtec/BNDES) a construção do Laboratório de Pesquisa e 
Inovação em Piscicultura Marinha na Embrapa Tabuleiros Costeiros, que atuará 
com foco no desenvolvimento de tecnologias de produção das espécies nativas 
de peixes marinhos.
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Introdução
A pesca marinha e estuarina no Brasil é desenvolvida por milhões de pescadores e 
produz quase 500 mil toneladas de pescado por ano (FAO, 2017), constituindo-se 
importante fonte de alimento, emprego, renda e receitas para o País (Haimovici 
et al., 2014). No entanto, desde a década de 1990, encontra-se estagnada, com 
seus estoques sobre-explorados. Por isso, a Embrapa, em parceria com diversas 
instituições, vem desenvolvendo projetos e ações de intervenção para aumentar 
o conhecimento científico, melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a contribui-
ção da biodiversidade marinha para o desenvolvimento socioeconômico do País, 
dentro da meta já descrita no capítulo anterior (14.a), além de executar projetos 
que visam proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala 
(Figura 1) aos recursos marinhos e mercados (meta 14.b).

Dentro das ações já desenvolvidas, muitas visam atender à meta 14.7: Até 2030, 
aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em de-
senvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos 
recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aqui-
cultura e turismo (Nações Unidas, 2017).

Extrativismo de crustáceos
Os estudos com a pesca estuarina iniciaram-se com projetos relacionados ao ex-
trativismo do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), importante recurso, tanto ecoló-
gico pelo seu papel na reciclagem de nutrientes na estrutura trófica do mangue 
(Christofoletti et al., 2013; Santos et al., 2016a) quanto pesqueiro, por ser respon-
sável pelo sustento de milhares de pessoas nas zonas rurais costeiras brasileiras 
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(Alves; Nishida, 2002, 2003; Nascimento et al., 2012, 2017). No Delta do Rio Parnaí-
ba, a captura do caranguejo-uçá representa 30% do pescado desembarcado no 
estado do Piauí (Fogaça et al., 2015).

Por isso, em 2003, a Embrapa Meio-Norte abordou a pesca de caranguejo na re-
gião, com financiamento do Banco do Nordeste. O trabalho realizou um diagnós-
tico da cadeia produtiva, identificando locais de captura, artes de pesca, pontos 
de embarque e desembarque, métodos de transporte, preço de comercialização. 
Também foi realizado um diagnóstico socioeconômico dos catadores de caran-
guejo, identificando composição e renda familiar, faixa etária, escolaridade e con-
dições de moradia (Legat; Puchnick, 2011). O resultado permitiu identificar a reali-
dade do setor e serviu para priorizar as ações de pesquisa da Embrapa Meio-Norte, 
de capacitação do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Se-
brae), e as ações sociais dos governos do Piauí e Maranhão relacionadas à cadeia 
produtiva. O projeto ainda estimou a Captura por Unidade de Esforço (CPUE), ob-
tida pela quantidade de caranguejos coletados/pessoa/dia, variando entre 14,6 e 
22,6; verificou-se que apenas os machos eram capturados e que tinham tamanho 
médio superior ao das fêmeas.

Figura 1. Detalhe de pesca artesanal estuarina no Piauí.
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Entre os anos de 2009 e 2010, a equipe avaliou a composição da população, a 
densidade de indivíduos por metro quadrado, os períodos reprodutivo e de ecdi-
se. Essas informações foram apresentadas aos órgãos ambientais e serviram para 
subsidiar a elaboração do plano de gestão do caranguejo-uçá em 2017, elabo-
rado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  (ICMBio). 
Em 2014, a Unidade – em parceria com a Comissão Ilha Ativa, Universidade Esta-
dual do Piauí (Uespi), Universidade Federal do Piauí (Ufpi), ICMBio e Prefeitura de 
Ilha Grande, com financiamento do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Fun-
bio) – realizou o monitoramento do desembarque do caranguejo-uçá nos portos 
de Ilha Grande, a maior ilha do Delta do Parnaíba. O estudo concluiu que mensal-
mente são desembarcadas 12 mil cordas de caranguejo (cada corda contém qua-
tro indivíduos), totalizando 576 mil caranguejos desembarcados entre os anos de 
2014 e 2015 (Fogaça et al., 2015).

Ações voltadas à cadeia produtiva do caranguejo-uçá também foram executadas 
pela Embrapa Amapá. Entre 2009 e 2010, foi realizado levantamento do tamanho 
de captura e sua conformidade com a legislação que exige largura de carapaça 
maior que 60 mm para caranguejos coletados, a fim de garantir sua reprodução, 
dos locais de pesca e comercialização da espécie, além do preço praticado. Foi 
constatado que os animais eram coletados em todo o Amapá, exceto no perío-
do de defeso, quando o caranguejo comercializado era procedente do Pará por 
causa da proibição de captura naquele estado. Também foi constatado que o ta-
manho de carapaça estava dentro do limite permitido e que o preço de venda de-
pendia da demanda e oferta do produto. Em 2014, a mesma equipe realizou estu-
do sobre a bioecologia do caranguejo-uçá no Amapá. Foram observadas maiores 
densidades de caranguejos por toca e maior abundância de indivíduos por metro 
quadrado durante o verão, maior razão machos/fêmeas (1:38/1), maior tamanho 
de captura comparado a outros trabalhos, maior frequência de fêmeas ovígeras e 
maduras nas classes de largura de carapaça entre 59,8 mm a 67,5 mm, com maior 
pico reprodutivo nos meses de maio a agosto (Amaral et al., 2014). Essas informa-
ções foram (e são) importantes para o estabelecimento de programas de gestão 
da pesca do caranguejo na região.

Todos esses estudos visam aumentar o conhecimento técnico-científico com re-
lação aos recursos pesqueiros e seus usos, caracterizando a pesca artesanal. Por 
isso, em 2010, a equipe da Embrapa Amapá executou diagnóstico para carac-
terização da pesca artesanal no estado, visando conhecer sua realidade e pro-
por soluções para a sua melhoria (Silva; Dias, 2010). A região possui localização 
geográfica privilegiada quanto ao Rio Amazonas e Oceano Atlântico, os quais 
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influenciam os pesqueiros. O diagnóstico concluiu que a atividade extrativista 
pesqueira tradicional é fundamentalmente do tipo artesanal e pouco competiti-
va frente à praticada na região por embarcações industriais de outros estados do 
Brasil e até mesmo de outros países. Foram apresentados problemas com relação 
à questão fundiária, organização social dos pescadores, indústrias de pesca e pro-
dução pesqueira do estado. Sugeriu-se que a base de desenvolvimento para o 
setor é dependente de melhorias de infraestrutura, tais como: investimentos em 
frota pesqueira, modernização e construção de portos de desembarque moder-
nos e adequados, conhecimento confiável da estatística de desembarque de todo 
o pescado, além da melhoria nos métodos de processamento do pescado que em 
geral é comercializado in natura ou salgado. Assim, a partir dessas informações, 
poderiam ser elaboradas políticas adequadas para a pesca artesanal na região.

Cata de moluscos
Outra atividade pesqueira objeto de estudo pela Embrapa Meio-Norte foi a coleta 
de moluscos ou mariscagem. Em 2010, a Embrapa avaliou as principais espécies 
de moluscos coletadas no estuário dos rios Cardoso e Camurupim por meio de 
entrevistas aos marisqueiros e acompanhamento de pescarias (Legat et al., 2010). 
Foram identificadas sete espécies de moluscos bivalves e três pontos de coleta 
ao longo do litoral piauiense, nos quais 165 marisqueiros praticavam a pesca du-
rante todo o ano. As espécies de ostra nativa (C. rhizophorae e C. gasar) eram co-
letadas nos meses de janeiro, fevereiro, julho e dezembro, quando ocorria maior 
fluxo de turistas na região. A coleta de Mytella  charruana era eventual, depen-
dendo de sua presença no estuário, com maior abundância entre os meses de 
outubro a dezembro. Já a cata de Mytella  guyanensis ocorria ao longo do ano. 
A Anomalocardia  brasiliana destacou-se como a principal espécie capturada, 
sendo a única utilizada tanto para o consumo quanto para a venda. As espécies 
Iphigenia brasiliana e Tagelus plebeius foram caracterizadas como pesca acompa-
nhante da coleta de A. brasiliana.

Desde 2007, a Embrapa Meio-Norte realiza ações com relação ao processamento 
de mariscos, apoiando a Associação de Marisqueiras e Filetadeiras de Luís Correia, 
a Associação de Catadores de Marisco de Ilha Grande e grupos de marisqueiras 
em Barra Grande, todos no Piauí. Em 2010, a composição e o rendimento (8%) da 
carne da A. brasiliana foram determinados (Freitas et al., 2010). Em 2012, foi rea-
lizado diagnóstico sobre o conhecimento tradicional das marisqueiras, concluin-
do-se que elas realizam um manejo do recurso pautado pela coleta de animais 
maiores, revezando os locais de coleta, mostrando também que a mariscagem 
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é uma atividade tradicional familiar local (Freitas et al., 2012). Em 2014, para me-
lhorar a qualidade microbiológica e sensorial dos mariscos, testes de depuração 
foram realizados em parceria com a Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf ) e a Comissão Ilha Ativa, estabelecen-
do-se que uma depuração de 24 horas em água potável, em sistema estático, é 
eficiente na eliminação de areia e de 99% da carga microbiana no produto (Santos 
et al., 2016b).

Pesca artesanal de peixes
Com relação à pesca de peixes estuarinos, marinhos e elasmobrânquios, a Embra-
pa Meio-Norte realizou o monitoramento sobre a captura de peixes em currais 
de pesca no litoral do Piauí (Mai et al., 2012). Foram monitorados três currais de 
pesca, durante as despescas diurnas e noturnas, entre dezembro de 2008 a no-
vembro de 2009. Foram registradas 117 espécies de peixes pertencentes a 41 fa-
mílias. Não houve diferença significativa para o peso médio das capturas entre 
as estações de chuva e seca, entre os períodos diurno e noturno, e entre as fases 
de lua cheia e lua nova. Estimou-se que cada curral de pesca gera uma produção 
anual de 1,2 tonelada de peixe, da qual 79,0% são constituídos por espécies de 
importância comercial para o estado do Piauí.

Nessa mesma linha, o Projeto Sociobiodiversidade da Ilha (já citado anteriormen-
te) realizou o monitoramento da pesca marinha na Pedra do Sal, em Parnaíba, PI. 
Foram identificadas 40 embarcações/mês que realizam a pesca, 79 espécies per-
tencentes a 37 famílias, sendo as de maior importância comercial: Lutjanus jocu, 
Megalops  atlanticus, Scomberomorus  cavalla, Centropomus  undecimalis e 
Cynoscion acoupa. Para as espécies não comerciais, 14 famílias foram registradas, 
incluindo espécies ameaçadas de extinção capturadas acidentalmente, como 
cação-lixa (Ginglymostoma cirratum), mero (Epinephelus itajara) e cação-martelo 
(Sphyrna sp.). No que diz respeito aos aparelhos de pesca utilizados, foram regis-
trados nove apetrechos: linha de mão, rede de emalhe, tarrafa, rabadela, grozeira 
e lanchinha, ressaltando-se que rede de emalhar e linha representaram 74,45% 
dos apetrechos usados na produção total.

Mais recentemente, em 2015, com patrocínio da Petrobras por meio do Progra-
ma Petrobras Socioambiental, foi realizado um estudo sobre a pesca no estuário 
dos rios Timonha e Ubatuba (Pereira; Rocha, 2015). O trabalho foi executado pela 
organização não governamental (ONG) Comissão Ilha Ativa, com parceira da Em-
brapa Meio-Norte, Ufpi, Uespi, Instituto Federal do Ceará  (IFCE), Associação de 
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Pesquisa e Preservação de Ecossistemas Aquáticos (Aquasis) e ICMBio. O princi-
pal produto do projeto foi a elaboração e lançamento público da Carta-Proposta 
dos Encontros de Pesca dos rios Timonha e Ubatuba, cujas propostas incluem ações 
voltadas ao ordenamento e zoneamento da atividade pesqueira no estuário, a 
melhoria da renda e da qualidade de vida das famílias dos pescadores das comu-
nidades localizadas nessa região (Pereira; Rocha, 2015). Os resultados apontaram: 
a) menor esforço de pesca em localidades mais próximas a zonas costeiras; b) a 
tainha (Mugil curema) foi identificada como espécie capturada quase exclusiva-
mente por rede e representando 50% da abundância entre as espécies captu-
radas por esse sistema; e c) quanto à diversidade do ambiente, identificaram-se 
127 espécies. Foram realizados também estudos sobre a reprodução: os bagres 
(Sciades herzbergii e Aspistor luniscutis) apresentaram condição de desova ao lon-
go de todo o período de amostragem (agosto de 2014 a junho de 2015) e cuidado 
parental (incubação de ovos na boca), necessitando de maior tempo de defeso; 
para a tainha, há indícios de que seu tamanho médio de primeira maturação seja 
a partir de 23 cm, tanto para machos quanto para fêmeas. Além desses estudos 
relacionados à pesca, também foi realizado o monitoramento dos parâmetros físi-
co-químicos e biológicos da água do estuário. Essas informações poderão contri-
buir com a elaboração do plano de manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) 
Delta do Parnaíba, onde o estuário está inserido.

Ações institucionais
Apesar de todas essas ações realizadas desde 2003, somente em 2009, com o ad-
vento da Lei nº 11.958, de 26 de junho, que criou a Embrapa Pesca e Aquicultura, 
é que a Empresa entrou oficialmente no rol das instituições brasileiras que dire-
tamente contribuem para o desenvolvimento sustentável da pesca. Essa Unidade 
iniciou suas atividades a partir da articulação do Projeto Aquapesquisa, financiado 
pelo antigo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), com a proposta de construir 
um significativo banco de dados contendo informações de instituições públicas, 
privadas e não governamentais que atuassem no setor da pesquisa e desenvolvi-
mento científico, do ensino e da extensão rural, pesqueira e aquícola. O produto 
final do Aquapesquisa foi a elaboração do documento intitulado Diagnóstico Es-
tratégico de Instituições Demandantes e Ofertantes de Tecnologia em Pesca e Aqui-
cultura (Rebelatto Junior et al., 2013), que identificou 3.479 instituições brasileiras 
que atuam na área. Para melhor delineamento da rede sociotécnica existente, 
foi construído cadastro dos profissionais mapeados, tipificados de acordo com 
suas respectivas áreas de atuação. O projeto pretende manter uma atualização 
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periódica dos dados, o que permite sua ampliação no futuro, no acompanha-
mento da evolução do setor. O diagnóstico também identificou os gargalos da 
cadeia produtiva do pescado, permitindo maior direcionamento para as institui-
ções atuantes do setor na geração de tecnologias (sobretudo sustentáveis) e que 
proponham ações de intervenção, principalmente para os públicos menos conso-
lidados (Rebelatto Junior et al., 2014).

Pensando nesse contexto, para definir melhor as informações sobre o setor pes-
queiro nacional, foi organizado o Prospesque, em junho de 2012, em Palmas, TO, 
com o objetivo de planejar estrategicamente a tomada de decisões voltadas à ge-
ração e transferência de tecnologias para o desenvolvimento sustentável da pesca 
(Lima et al., 2012). Participaram 50 especialistas, representando proporcionalmente 
as regiões do País e quatro modalidades do setor pesqueiro, a saber: pesca artesa-
nal continental, pesca artesanal marinha, pesca esportiva e pesca industrial. Com 
essa heterogeneidade de atores, foi possível debater sobre as principais demandas 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que o setor enfrenta de forma equita-
tiva. Essa reunião técnica originou o documento Relatório técnico do Seminário Na-
cional de Prospecção de Demandas da Cadeia Produtiva da Pesca PROSPESQUE (Lima 
et al., 2012), que, dentre as perspectivas de análise, identificou os principais entra-
ves de pesquisa para o desenvolvimento sustentável da pesca marinha artesanal: 
a) carência de monitoramento e geração atualizada de dados estatísticos da pesca 
para subsidiar políticas públicas; b) falta de implementação de um plano nacional 
de monitoramento pesqueiro e a necessidade de elaboração de planos de gestão 
sustentável; c) necessidade de estudos sociais, biológicos, econômicos, ambientais 
e tecnológicos vinculados à atividade pesqueira (análises econômicas e estudos de 
custos-benefícios da atividade, estudos sobre a dimensão socioambiental e sua re-
lação com o conceito de sustentabilidade); d) necessidade de obter informações 
com periodicidade predeterminada sobre a cadeia produtiva para monitoramento 
e orientação de políticas públicas; e)  desenvolvimento de abordagens ecossistê-
micas para avaliar a sustentabilidade dos estoques explotados; f ) necessidade da 
formação de redes colaborativas de pesquisa e desenvolvimento para a pesca em 
todo País, para articular a construção de projetos que visem modificações profun-
das no cenário da pesca nacional com vistas à sustentabilidade.

Inserção do pescado na alimentação escolar
Outro projeto que trouxe uma solução aplicável para o acesso de pescadores ar-
tesanais aos mercados alternativos foi o Transferência de tecnologia para inser-
ção de pescado produzido pela agricultura familiar na alimentação escolar. Nele 
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foi articulada uma estratégia de comercialização para o público das colônias de 
pescadores, baseada na valorização das competências institucionais voltada ao 
desenvolvimento local; envolvimento e planejamento conjunto entre instituições 
públicas, privadas e beneficiários em todos os níveis; capacitação para adoção 
de tecnologias, gestão de empreendimentos associativos e segurança alimentar. 
Essas ações garantiram o acesso de pescadores em políticas de compras gover-
namentais, além de proporcionar um alimento de qualidade (peixe) aos públicos 
beneficiários, tais como: escolas públicas, asilos, centros de reabilitação e demais 
instituições que atuam com população vulnerável (Sousa et al., 2016).

Gestão da pesca
Ainda no intuito de trabalhar as demandas da pesca artesanal, a Embrapa Pesca 
e Aquicultura desenvolveu um estudo no sul do estado da Bahia, na região de 
Valença, que avaliou a dinâmica da pesca, a produtividade e a composição de 
captura das cinco principais modalidades praticadas pela frota motorizada da re-
gião, sob a percepção dos pescadores. Esse levantamento serviu como base para 
ações que visaram aumentar o conhecimento das comunidades pesqueiras sobre 
sua realidade e empoderá-las, para maior protagonismo na definição de suas as-
pirações e capacidades, bem como ampliando a participação dos pescadores em 
diferentes estágios da construção de políticas do setor (Silva, 2014).

Qualificação do pescado
Para fomentar o acesso do pescador aos mercados, também é preciso qualificar o 
produto. Por isso, a Embrapa Meio-Norte participou do projeto para industrializa-
ção do caranguejo-uçá, visando maior renda ao catador e melhor qualidade mi-
crobiológica ao produto processado em uma indústria com o selo do Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) no Piauí. Ainda sobre a qualidade do caranguejo, a Unidade 
avaliou a composição nutricional e a aceitação sensorial do crustáceo coletado 
em diferentes localidades na APA Delta do Parnaíba, concluindo que o carangue-
jo proveniente de locais com maior salinidade (>32 usp) tem melhor sabor por 
causa do maior conteúdo mineral (Silva et al., 2014). O perfil das quebradeiras de 
caranguejo foi avaliado em diferentes locais de Parnaíba e Ilha Grande, constatan-
do-se que se trata de uma atividade familiar, executada por ambos os sexos, com 
renda média abaixo do salário mínimo, porém, a condição higiênico-sanitária do 
produto estava dentro dos padrões exigidos pela legislação (Silva et al., 2017).
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Outro fator importante responsável pela redução da qualidade dos alimentos é a pre-
sença de contaminantes. Assim, em 2009, a Embrapa Tabuleiros Costeiros determinou 
a presença de metilmercúrio no zooplâncton e fitoplâncton e de mercúrio em peixes 
marinhos provenientes da região de Cabo Frio, RJ. O maior teor de Hg foi determina-
do no músculo do atum e o menor, na sardinha. O MetilHg foi elevando-se conforme 
os níveis tróficos estudados (plantívoros a carnívoros), enquanto o mercúrio inorgâni-
co (Hg) foi maior na base da cadeia trófica (plâncton) (Silva et al., 2009).

A mesma Unidade avaliou o risco associado ao consumo de peixes marinhos co-
mercializados em Aracaju, Salvador e Maceió, com foco nos teores de metais. Os 
níveis de chumbo e cádmio determinados nas espécies-alvos do estudo não apre-
sentaram situação de risco ao consumidor das três cidades avaliadas com base 
na estimativa do índice de risco utilizado nessa pesquisa. Os teores de zinco em 
todas as espécies encontraram-se abaixo do Limite Máximo Tolerável (LMT) pela 
legislação brasileira. No entanto, os peixes arabaiana, atum, bagre, cação e dou-
rado apresentaram os níveis mais elevados de arsênio, oferecendo potencial risco 
de consumo (Santos; Silva, 2015; Leite Junior; Silva, 2016).

Nessa mesma linha de estudo, em 2017, a Embrapa Agroindústria de Alimentos, 
em parceria com a Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro  (Fi-
perj), avaliou os níveis de contaminação química no pescado proveniente da Baía 
de Sepetiba, RJ, em termos de resíduos de agrotóxicos organoclorados (OC) que 
causam grande impacto por causa da persistência ambiental, bioacumulação e da 
alta toxicidade; e de contaminantes inorgânicos que podem ocorrer em altas con-
centrações no meio aquático e possuem um alto poder acumulativo na biota pela 
ingestão de alimento já contaminado por metais ou pela absorção de minerais a 
partir da própria água. Foram avaliadas diferentes espécies, como sardinha-boca- 
-torta (Cetengraulis edentulus), espada (Trichiurus lepturus), tainha (Mugil liza), bagre 
(Genidens genidens), anchova (Pomatomus saltatrix), guaivira (Oligoplites saurus) e 
camarão-rosa (Farfantepenaeus  paulensis e Litopenaeus  sp.). Foi detectada a pre-
sença de resíduos de delta-BHC em 77,74%, de heptacloro em 56,52% e de OC em 
71,7% das amostras, incluindo a identificação de diclorodifeniltricloroetano (DDT) 
e seus metabólitos (diclorodifenileteno – DDD e diclorodifenildicloroetano – DDE) 
(Castro et al., 2017). Dentre os contaminantes inorgânicos monitorados nesse es-
tudo, arsênio, chumbo e cádmio apresentaram valores acima dos permitidos pela 
legislação brasileira. Observaram-se valores expressivos (mg/kg) para ferro, zinco 
e alumínio, respectivamente; 1209,04; 2040,02 e 989,95, e também para níquel de 
9233,58 ng/kg. Esse estudo revelou que a baía já demonstra degradação ambiental 
por causa da presença de contaminantes em pescado (Freitas et al., 2017).
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Considerações finais
Essas experiências demonstram a importância das iniciativas da Embrapa e de-
mais órgãos de pesquisa, inovação, extensão e ensino para apoiar e potencializar 
o desenvolvimento sustentável da pesca, com práticas que podem ser replicadas 
no Brasil e no mundo, que contribuíram para ordenamento da atividade, manejo 
das áreas de coletas, controle da sobrepesca e qualificação do produto para ga-
rantir o acesso do pescador ao mercado consumidor, contribuindo para o desen-
volvimento socioeconômico do País.
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Avanços e desafios futuros
Angela Aparecida Lemos Furtado
Fabíola Helena dos Santos Fogaça
Carlos Alberto da Silva
Marcos Tavares-Dias
Alexandre Kemenes
Eric Arthur Bastos Routledge

Introdução
Entre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos em 
2015 pela Organização das Nações Unidas (ONU), talvez um dos mais desafiado-
res para o Brasil e para a Embrapa seja o ODS 14 – Conservação e uso sustentável 
dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento susten-
tável – Vida na Água. Esse sistema tão complexo vem sofrendo diversas alterações 
provocadas pela ação humana, tanto localmente quanto globalmente.

Hoje, presenciamos o desequilíbrio ambiental causado pela produção de gases 
de efeito estufa, oriunda em boa parte da agropecuária, responsável por 69% 
destes gases. Em 2015, as emissões brutas do Brasil chegaram a 1,927 bilhão de 
toneladas de CO2, 3,5% mais do que o 1,861 bilhão de toneladas registrado em 
2014 (Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa, 
2017). No País, a agricultura baseada no uso elevado de fertilizantes e defensivos 
agrícolas preocupa, pois, além de contribuírem para a poluição do ar, grande par-
te destes resíduos poluem também os córregos, rios e oceanos. A crise ambiental 
das últimas décadas tem despertado não apenas a consciência da insustentabi-
lidade das práticas produtivas tradicionais, mas também da possibilidade de nos 
aliarmos à natureza em busca da segurança alimentar (International Policy Centre 
for Inclusive Growth, 2017). Seguindo essas orientações, novos métodos de pro-
dução, o aprimoramento de tecnologias tradicionais, o aproveitamento integral 
do pescado produzido e a manutenção da qualidade do ambiente são apontados 
como fundamentais para assegurar a sustentabilidade da produção de um ali-
mento nutritivo e seguro (Barroso; Wiefels, 2010).

É papel da Embrapa propor mudanças nos sistemas produtivos vigentes para 
um modelo sustentável guiado pela integração ecossistêmica e valorização 
dos recursos naturais renováveis. Nesse ponto, são imprescindíveis estudos e 
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tecnologias para conservação dos ecossistemas e sua biodiversidade, para o de-
senvolvimento de sistemas produtivos aquícolas ambientalmente amigáveis e 
para sustentabilidade da pesca.

Recursos marinhos, impactos e gestão
As pesquisas e ações descritas no Capítulo 3 tratam especificamente de recursos 
do mar (biológicos, genéticos e biotecnológicos), impactos antrópicos e gestão 
de dados de biodiversidade e ambientes marinhos costeiros, como subsídios aos 
planos de gestão em unidades de conservação e parques aquícolas. Pode-se ob-
servar relevante avanço do conhecimento com relação à identificação genética 
da biodiversidade de caranguejos, lagostas e camarões nativos; à cadeia produ-
tiva do caranguejo-uçá no Norte e Nordeste do Brasil e à bioprospecção de com-
postos ativos a partir de recursos marinhos.

Dentre os resultados mais significativos, estão a metodologia de transporte do 
caranguejo-uçá e o plano de manejo para Reserva Extrativista (Resex) do caran-
guejo, na Área de Proteção Ambiental (APA) Delta do Rio Parnaíba, exemplos de 
projetos desenvolvidos pela Embrapa que culminaram na elaboração de políticas 
públicas. Diante desses produtos, podemos concluir que a Embrapa já atua para a 
conservação dos recursos marinhos, em diferentes linhas e dentro dos portfólios 
já existentes em sua plataforma de projetos. Porém, existe uma necessidade de 
projetos em rede mais fortalecidos, como é o caso da proposta de criação de uma 
Rede Nacional de Pesquisa e Monitoramento Ambiental da Aquicultura em Águas 
da União, a qual englobaria diferentes instituições em uma única temática, dando 
suporte às agendas governamentais. O gerenciamento de dados da biodiversida-
de e estudos de gestão ambiental, monitoramento de indicadores geoespaciais, 
modelagem de fluxo de detritos e eventos de inundação também devem estar 
presentes nos projetos relacionados à conservação de mares e oceanos.

Aquicultura
Assim como na gestão de recursos naturais, grande parte dos problemas ambien-
tais atribuídos à aquicultura podem ser identificados e minimizados por soluções 
oferecidas pela Embrapa, por meio de mudança de determinadas práticas de ma-
nejo ou pelo desenvolvimento de novas tecnologias (Tucker; Hargreaves, 2008), 
como as descritas no Capítulo 4.
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A Embrapa deu o primeiro passo fomentando o projeto Bases Tecnológicas para 
o Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura no Brasil (Aquabrasil) e a Rede de 
Pesquisa e Desenvolvimento em Piscicultura Marinha (Repimar), participando das 
redes de Pesquisa em Carcinicultura do Nordeste  (Recarcine), de Carcinicultura 
Nacional  (Recarcina) e a Rede Ostras Nativas. Os projetos inseridos nessas redes 
contribuíram para o fortalecimento das cadeias produtivas do camarão marinho, 
bijupirá e ostras nativas, principalmente formatando modelos técnicos produtivos 
e identificando os problemas associados à sua produção, processamento e 
comercialização.

No entanto, com exceção à carcinicultura, as demais cadeias produtivas ainda não 
possuem um modelo bem estruturado, o que é interessante do ponto de vista 
técnico, pois é possível fomentar um sistema ambientalmente amigável, porém, 
é necessário um aporte maior de investimentos e de recursos humanos para unir 
esforços em torno dessas espécies.

Mesmo na temática de ciência e tecnologia do pescado, atrelada à biotecnolo-
gia – na qual se observa a atuação de pesquisadores em diferentes Unidades e 
formação profissional para a produção de colágeno e compostos orgânicos a par-
tir de resíduos de filetagem de pescado, produção de produtos alimentícios a par-
tir da carne mecanicamente separada (CMS) de pescado, e qualificação do pes-
cado em termos de contaminação por resíduos de agrotóxicos, metais pesados, 
hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas para a preservação das espécies e 
para a segurança alimentar da população –, ainda existe um longo caminho a tri-
lhar, comparando-se o desenvolvimento do Brasil com as tecnologias disponíveis 
mundialmente para maricultura.

A primeira etapa a ser desenvolvida são os estudos básicos, fundamentais para 
compreensão sobre o funcionamento do ecossistema aquático, no qual as ativi-
dades são desenvolvidas, e as inter-relações com o sistema de produção e, conse-
quente, consolidação da maricultura. Um dos principais pontos a serem estudados 
é o monitoramento de parâmetros ambientais, essencial para melhorar as práticas 
de manejo e diminuir os impactos das atividades produtivas (Silva et al., 2015).

Por isso, os projetos da Embrapa relacionados à maricultura devem trabalhar as 
Boas Práticas de Manejo (BPM), na sua conceituação original, práticas validadas por 
meio de métodos efetivos, para reduzir impactos ambientais, sendo compatíveis 
com os objetivos do manejo dos recursos naturais sustentáveis (Hairston Junior 
et al., 1995). Em algumas situações, uma única prática pode resolver o problema, 
porém, frequentemente, o monitoramento ambiental e um conjunto de práticas 
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são necessários para garantir a eficiência no manejo. Diversos setores produtivos 
buscam nas práticas de manejo o melhor caminho para a melhoria da produção, a 
redução do uso de insumos externos e a obtenção de mais lucro, além de atender 
ao mercado cada vez mais exigente por pescado produzido em sistemas ambien-
talmente corretos e socialmente responsáveis, buscando, com isso, diminuir, de for-
ma racional, a intensidade da exploração dos recursos pesqueiros naturais.

Outras linhas a serem desenvolvidas no campo da inovação dos métodos de pro-
dução sustentáveis são: a aquicultura integrada multitrófica (integrated multi-tro-
fhic aquaculture – Imta) e os sistemas heretróficos ou bioflocos (BFT) que utilizam 
técnicas de manejo em múltiplas escalas de espaço e de organismos. O Imta tem 
recentemente recebido atenção especial por parte da comunidade científica inter-
nacional como uma proposição para a mitigação dos efluentes e resíduos da aqui-
cultura. Essa integração incluiu: criação de peixes ou crustáceos que consomem 
ração; espécies que absorvem nutrientes inorgânicos (C, P e N), como as algas; espé-
cies filtradoras de matéria orgânica em suspensão/dissolvida, como os moluscos; e 
espécies bentônicas detritívoras, como os poliquetas (Soto, 2009; Troell et al., 2009).

Os projetos Bases ecológicas para a produção sustentável de ostras nativas no 
Norte e Nordeste do Brasil e Ações estruturantes e inovação para o fortalecimen-
to das cadeias produtivas da Aquicultura no Brasil, aprovados em 2017, já visam 
adotar as boas práticas de manejo, o monitoramento ambiental e os sistemas 
multitróficos de produção, apoiando as ações da Embrapa para o desenvolvimen-
to de sistemas produtivos sustentáveis.

Reforçando a lógica de sistemas produtivos mais eficientes, um dos maiores desa-
fios para o desenvolvimento da maricultura brasileira é a necessidade de equipa-
mentos e sistemas automatizados que possam tornar mais seguro e menos braçal 
todos os processos de produção aquícola no ambiente marinho. Hoje, são poucas 
as empresas que produzem equipamentos e outros tipos de estruturas para cria-
ção no mar, sem contar que não existem barcos adequados para apoio no manejo 
e balsas que possam dar segurança e apoio logístico. O potencial de desenvolvi-
mento da maricultura em locais menos abrigados em mar aberto dependerá de 
toda uma cadeia ainda incipiente no Brasil.

Sustentabilidade da pesca
A sustentabilidade da pesca, conforme resultados descritos no Capítulo 5, permeia 
desde os diagnósticos da atividade, passando pelos estudos de bioecologia e pesca 
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propriamente ditos, monitoramento do embarque e desembarque para elaboração 
de estatísticas pesqueiras, estudos sobre a reprodução das espécies, até formas de 
processamento e comercialização, visando à segurança do alimento, maior aprovei-
tamento do pescado e melhor rentabilidade ao pescador, além da qualificação dos 
produtos com análise da presença de contaminantes químicos em pescado.

Apesar do avanço no conhecimento e da contribuição da Embrapa para elabora-
ção dos planos de manejo da pesca, ainda existem muitas lacunas a serem pes-
quisadas, dentre elas está a recuperação dos estoques de peixes sobre-explora-
dos por meio da redução da pressão da pesca. Outro desafio fundamental está 
no uso mais sustentável dos recursos marinhos existentes, ao mesmo tempo que 
se conserva o ecossistema do qual eles dependem, que exigirá ações científicas e 
gerenciais (Dane, 2016).

Outro problema está em como gerenciar os recursos marinhos locais frente à pres-
são exercida pelo esforço de pesca dos países desenvolvidos realizado na costa de 
países em desenvolvimento. O problema é grave porque a maioria desses esto-
ques sustenta pescarias de pequena escala críticas para a segurança alimentar 
nos países em desenvolvimento. Infelizmente existem mais pesquisas voltadas 
à conservação da biodiversidade e manutenção da rentabilidade econômica da 
pesca do que com a segurança alimentar das populações que vivem da pesca 
artesanal (La pesca…, 2014). É necessário desenvolver ferramentas gerenciais efi-
cientes para pesca artesanal e exigir que os países em desenvolvimento promo-
vam uma pesca industrial sustentável, apoiada na avaliação de estoque pesqueiro 
e na manutenção da biodiversidade marinha (Hazin, 2015).

Panorama das contribuições da 
Embrapa e potencialidades
O panorama dos resultados apresentados mostra que a maioria está associada 
ao avanço do conhecimento. A falta de tecnologias geradas para maricultura e 
pesca é fruto da complexidade dessas atividades, do perfil multiusuários desses 
ecossistemas e da falta de envolvimento do setor público na temática. Isso se re-
flete na Embrapa, das 42 Unidades, apenas sete possuem resultados que podem 
colaborar com as metas deste ODS. Entretanto, outras Unidades Descentralizadas 
da Embrapa podem e devem contribuir de uma forma mais participativa com esta 
temática, seja diretamente no Portfólio de Aquicultura, ou por meio de parcerias 
com as Unidades que já têm o mar presente em sua agenda.
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Dentre as competências que a Empresa poderá assumir, estão: a) ações relaciona-
das à conservação da biodiversidade e prospecção de biomoléculas de interesse 
agroindustrial; b) gerenciamento de dados e monitoramento geoespacial; c) mo-
nitoramento da pesca; d)  desenvolvimento de sistemas produtivos marinhos; 
e) aproveitamento integral do pescado; f ) avaliação da qualidade e segurança do 
pescado; e g) articulações institucionais nacionais e internacionais para garantir 
o direito do mar ao Brasil (em seus aspectos técnico-científicos, gerenciais e terri-
toriais). Em um cenário de cortes orçamentários e falta de pesquisadores especia-
listas em pesca e aquicultura marinhas, a Embrapa precisará de uma agenda bem 
estruturada e institucionalizada para responder a todas essas demandas, colabo-
rando com o cumprimento das metas deste ODS – Vida na água.

A Embrapa (2015), em seu VI Plano Diretor, que compreende o período de 2014 a 
2034, evidenciou o alinhamento do seu trabalho ao compromisso internacional 
com os ODS. Os cinco eixos de impacto do VI Plano Diretor da Embrapa (Avanços 
na Busca da Sustentabilidade, Inserção Estratégica e Competitiva na Bioecono-
mia, Contribuições a Políticas Públicas, Inserção Produtiva e Redução da Pobreza 
e Posicionamento na Fronteira do Conhecimento) têm alinhamentos claros com 
todos os 17 ODS.

Os eixos de impacto referem-se às principais transformações que a Embrapa es-
pera alavancar na agricultura e na sociedade brasileira com a execução de seu 
Plano Diretor. No caso do ODS 14, este compromisso fica mais evidente em quatro 
dos 12 Objetivos Estratégicos  (OE) estabelecidos no Plano Diretor, quais sejam: 
aproveitamento sustentável dos biomas brasileiros  (OE1); desenvolvimento de 
sistemas de produção inovadora visando ao aumento da produtividade  (OE6); 
preocupação com as políticas públicas (OE9); e a geração de conhecimento para 
a agricultura familiar (OE10). O alinhamento do trabalho da Embrapa com os ODS 
é uma maneira de a Empresa prestar contas à sociedade e mostrar que pode fazer 
a diferença na conservação e uso dos mares e oceanos.
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